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PROJETO DE LEI N° 	 /2012. 
CLAUDIZ:140 DE SOUZA 

Dispõe sobre a contratação de taxistas por 

empresas de frota, no âmbito do Município de 

São Paulo, e dá outras providências. 

• 	A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° As pessoas jurídicas que prestem serviço de táxi sob a forma de 

frota deverão contratar seus taxistas com registro na Carteira de Trabalho e 

Previdência Social — CTPS e assegurar-lhes a aplicação da legislação 

trabalhista e previdenciária. 

Art. 2° A contratação de que trata o caput do art. 1° desta Lei em descordo 

com a legislação, sujeitará os infratores às penalidades aplicáveis. 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no 

• 	prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

Cil LTON ILVA O 

ereador PV 
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Folha no___21,____.do proc. 

_ 
Lolasioniarele., 

Adelina eicone Ass. 

F. i00.403 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura objetiva garantir ao taxista frotista que atue no âmbito 

do Município de São Paulo os direitos conferidos a todos e quaisquer 

empregados, como registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social, 

férias, décimo terceiro, dentre outros. 

Como é sabido, muitos taxistas laboram para outras empresas e sequer tem 

seus direitos trabalhistas e previdenciários mínimos assegurados. 

Ademais, o projeto se encontra em consonância com os postulados 

constitucionais da dignidade da pessoa humana, valor social do trabalho e 

da livre inciativa, todos direitos fundamentais assegurados pela Constituição 

Federal de 1988. 

Portanto, diante do exposto e, tendo em vista que a proposta expressa a 

vontade da população, conto com o apoio de meus Nobres Pares na 

aprovação deste Projeto de Lei. 

11ETON 	NO 

ereador PV 
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¡Fala n° OS 	 do 
Processo n°0 . 0331t *8 

Yoshle Kerne! x ada 
RF 11.370 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL n° 0348/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.bov.brileoislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição da República Federativa do Brasil, especialmente seus artigos 5°, inciso 

• 
XIII; 60; 7°; e 193 e seguintes; 

- Decreto-Lei Federal n° 5.452, de 1° de maio de 1943,que aprova a Consolidação das 
Leis do Trabalho, especialmente do artigo 1° ao artigo 56; 

- Lei Federal n° 6.094, de 30 de agosto de 1974, que define,para fins de Previdência 
Social, a atividade de Auxiliar de Condutor Autônomo de Veículo Rodoviário, e dá 
outras providências; 

- Lei Federal n° 8.212, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre a organização,da 
Seguridade Social, institui Plano de custeio, e dá outras providências (Cópia parcial só 
para referência); 

- Lei Federal n°'8.213, de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social e dá outras providências (Cópia parcial só para 
referência); 

- Lei Federal n° 12.468, de 26 de agosto de 2011, que regulamenta a profissão de 

• taxista; altera a Lei n° 6.094,de30 de agosto de 1974; e dá outras providências; 

- Ministério do Trabalho e do Emprego — Portaria n° 397, de 9 de outubro de 2002, que 
aprova a Classificação Brasileira de Operações — CBO/2002, para uso nacional e 
autoriza sua publicação,' CB0 2002 — 7823-15: motorista de táxi; 

- Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para 
execução de serviço de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel a 
taxímetro, e dá outras providências, com alterações posteriores; 

- Lei Municipal n° 13.515, de 17 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a prestação do 
serviço de táxi no âmbito do Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 53.223, de 19 de junho de 2012, que.autoriza a expedição`de 
novos alvarás de estacionamento de táxi, na categoria comum, para pessoas jurídicas 
permissionárias do serviço de táxi,nas condições que especifica; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Fciàa n° Q ti  
Processo n°01 .0 	,e)  

Yoshle Kamel Taieí  da 
RF 11.370 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL n° 0235/02, de autoria do Vereador Dalton Silvano,que renurnera o parágrafo 
único que passa a ser o parágrafo 10  e acrescenta os parágrafos 2°, 30, 40  e 5° ao 
artigo 4° da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969; 

- PL n° 0347/12, de autoria do Vereador Dalton Silvano,que dispõe sobre o valor fixo 
máximo a ser pago pelos taxistas a título de diária pela utilização do veículo, no âmbito 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 27 de agosto de 2012 

o de Carvalho Giannini 
Procurador pervis3so Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 
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Constituição 	 agf 163 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

F. oi2.5, n 3  O . 	 do 
Processo 	t .0 3 14 
Yoshle Kamei Ta d 
RF 11.370 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 5° 

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

- a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 
„ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 17/8/2012 
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Constituição 	 Page 2 of 163 

Art. 40  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios: 	 Faina n° O G 	 do 

I - independência nacional; 	 Processo ne O t .Q 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacífica dos conflitos; 

VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo; 

IX - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 

° - concessão de asilo político. 

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e 
cultural dos povos da América Latina, visando à formação de uma comunidade latino-americana de nações. 

TITULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais 

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS 

Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e 
à propriedade, nos termos seguintes: 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; 

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante; 

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato; 

- é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, 
moral ou à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos 
religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e militares 
de internação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, 
salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação 
alternativa, fixada em lei; 

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente 
de censura ou licença; 

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 

Yoshle Kamel T da 
RF 11.370 
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Folha n° 04 
Processo rt•C t .ostt  
Voshle Kamel Tawa 
RE 11.370 

•• 

Constituição 

indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem con 
salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação 
judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das 
comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal; (Vide Lei n° 9.296, de 1996)  

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais 
que a lei estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao 
exercício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da 
lei, nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens; 

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem armas, em locais abertos ao público, independentemente 

0110 de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo 
apenas exigido prévio aviso à autoridade competente; 

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, vedada a de caráter paramilitar; 

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo 
vedada a interferência estatal em seu funcionamento; , 

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por 
decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado; 

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer associado; 

XXI - as entidades associativas, quando expressamente autorizadas, têm legitimidade para representar 
seus filiados judicial ou extrajudicialmente; 

XXII - é garantido o direito de propriedade; 

XXIII - a propriedade atenderá a sua função social; 

XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou 
por interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta 
Constituição; 

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano; 

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não será 
objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a lei sobre os 
meias de financiar o seu desenvolvimento; 

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, 
transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar; 

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei: 

a) a proteção às participações individuais em obras coletivas e à reprodução da imagem e voz humanas, 
inclusive nas atividades desportivas; 

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico das obras que criarem ou de que participarem 
aos criadores, aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e associativas; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 17/8/2012 
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Foíha n° O e) 	do 
Constituição 	 Pa 4 of 163 rrocesso na o 1. _e z,.€1 

e 2- 
Yoshle Kamel TawadV 

. '7, r i.  j.1a7,12,ráLiQ  XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais privd„eg 	 autilização, bem 
como proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de empresas e a outros signos 
distintivos, tendo em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País; 

XXX - é garantido o direito de herança; 

XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em benefício 
do cônjuge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do "de cujus"; 

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor; 
, • 

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de 
interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; (Regulamento)  

)00(1V - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: 

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de 
poder; 

410 	b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações 
de interesse pessoal; 

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito; 

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada; 

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção; 

)0(0/11I - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados: 

a) a plenitude de defesa; 

b) o sigilo das votações; 

c) a soberania dos veredictos; 

d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida; 

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal; 

XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu; 

XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais; 

XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos 
termos da lei; 

XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insuscetíveis de graça ou anistia a prática da tortura , o 
tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os definidos como crimes hediondos, por eles 
respondendo os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, se omitirem; 

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a ação de grupos armados, civis ou militares, contra a 
ordem constitucional e o Estado Democrático; 

• , - 
XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a 

decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles 
executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido; 

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e adotará, entre outras, as seguintes: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 17/8/2012 
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Folha n° 	 do 
Processo n°cjgejSti '81( 
YoshIe Kerne! 
RF 11.370 

Constituição 

a) privação ou restrição da liberdade; 

b) perda de bens; 

c) multa; 

d) prestação social alternativa; 

e) suspensão ou interdição de direitos; 

XLVII - não haverá penas: 

a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos termos do art. 84, XIX; 

b) de caráter perpétuo; 
• 

c) de trabalhos forçados; 

d) de banimento; 

• e) cruéis; 

XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade 
e o sexo do apenado; 

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral; 

L - às presidiárias serão asseguradas condições para que possam permanecer com seus filhos durante o 
período de amamentação; 

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da 
naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da 
lei; 

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por crime político ou de opinião; 

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 

• 
• LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal; 

• LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; 

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos; 

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal condenatória; 

LVIII - o civilmente identificado não será submetido a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas 
em lei; (Regulamento).  

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação pública, se esta não for intentada no prazo legal; 

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou o 
interesse social o exigirem; 

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamentada de autoridade 
judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, definidos em lei; 

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se encontre serão comunicados imediatamente ao juiz 
competente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada; 
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12--- 	.' LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre os 	11 	 , sendo-lhe 

assegurada a assistência da família e de advogado; 

LXIV - o preso tem direito à identificação dos responsáveis por sua prisão ou por seu interrogatório 
policial; 

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela autoridade judiciária; 

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou 
sem fiança; 

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento voluntário e 
inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel; 

LXVIII - conceder-se-á "habeas-corpus" sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer 
violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder; 

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por 
"habeas-corpus" ou "habeas-data", quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade 
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público; 

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por: 

a) partido político com representação no Congresso Nacional; 

b) organização sindical, entidade de classe ou associação legalmente constituída e em funcionamento há 
pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados; 

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o 
exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e 
à cidadania; 

LXXII - conceder-se-á "habeas-data": 

a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de 
registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público; 

b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou 
administrativo; 

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao 
patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e 
ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do 
ônus da sucumbência; 

, 
LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 

recursos; 

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo 
fixado na sentença; 

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente pobres, na forma da lei: 

a) o registro civil de nascimento; 

b) a certidão de óbito; 

LXXVII - são gratuitas as ações de "habeas-corpus" e "habeas-data", e, na forma da lei, os atos 
necessários ao exercício da cidadania. 

LXXVIII a todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os 
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meios que garantam a celeridade de sua tramitação. (Incluído pa.FEIRT 	 5 de 2004  

§ 1° - As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata. 

„ § 2° - Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros decorrentes do regime e 
dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a República Federativa do Brasil seja 
parte. 

§ 3° Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada 
Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas constitucionais. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) (Atos 
aprovados na forma deste parágrafo)  

§ 4° O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha manifestado 
adesão. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 45, de 2004) 

CAPITULO II 
DOS DIREITOS SOCIAIS 

Art. 6° São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a 
segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na 
forma desta Constituição. (Redação dada pela Emenda Constitucional n°64, de 2010)  

Art. 7° São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: 

• I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei 
complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos; 

II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 

III - fundo de garantia do tempo de serviço; 

• IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais 
básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte 
e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua 
vinculação para qualquer fim; 

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; 

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo; 

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável; 

• 
VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria; 

IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 

X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa; 

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, 
participação na gestão da empresa, conforme definido em lei, 
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XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalt 1 .ó.1 1 ixarenda.2jthos da lei; 

(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada 
a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; (vide 
Decreto-Lei n° 5.452, de 1943)  

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo 
negociação coletiva; 

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal; 
(Vide Del 5.452, art. 59 § 1°)  

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; 

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias; 

• 

XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 

XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei; 

XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei; 

XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança; 

XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 

XXIV - aposentadoria; 

efet+PC3-e-1~3eeleSt 

XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em 
creches e pré-escolas; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006)  

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho; 

• 
XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei; 

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que 
este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa; 

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco 
anos para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 28, de 25/05/2000)  

a)-eértea-aftes-part-a-tr-ababeeler-urberreraté.e-lire 
b) 

Constitucional n° 28, de 25/05/2000) 

   

 

(Revogado pela Emenda 

 

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de 
s,exa, idade, cor ou estado civil; 

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador 
portador de deficiência; 
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XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técn4Fel.  infggctual ou en 

respectivos; 

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho 
a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional n°20, de 1998)  

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador 
avulso. 

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos previstos nos 
incisos IV, VI, VIII, XV, XVII, XVIII, XIX, XXI e XXIV, bem como a sua integração à previdência social. 

Art. 8° É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no 
Órgão competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização sindical; 

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de 
categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou 
empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um Município; 

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos a interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em 
questões judiciais ou administrativas; 

IV - a assembléia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será 
descontada em folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical respectiva, 
independentemente da contribuição prevista em lei; 

V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato; 

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho; 

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações sindicais; 

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo de 
direção ou representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo 
se cometer falta grave nos termos da lei. 

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de sindicatos rurais e de colônias 
de pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer. 

Art. 9° É assegurado o direito de greve, competndo aos trabalhadores decidir sobre a oportunidade de 
exercê-lo e sobre os interesses que devam por meio dele defender. 

§ 1° - A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e disporá sobre o atendimento das necessidades 
inadiáveis da comunidade. 

§ 2° - Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas da lei. 

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e empregadores nos colegiados dos órgãos 
públicos em que seus interesses profissionais ou pre..videnciários sejam objeto de discussão e deliberação. 

Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é assegurada a eleição de um representante 
destes com a finalidade exclusiva de promoveraes o entendimento direto com os empregadores. 

CAPITULO I!! 
DA NACIONALIDADE 
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Da Ordem Social 
CAPITULO I 

DISPOSIÇÃO GERAL 

,• :bina n° 19 
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Art. 193. A ordem social tem como base o primado do trabalho, e como objetivo o bem-estar e a justiça 
sociais. 

CAPITULO II 
DA SEGURIDADE SOCIAL 

Seção I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes 
Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência 
social. 

• . 

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, com base 
nos seguintes objetivos: 

I - universalidade da cobertura e do atendimento; 

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; 

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios; 

V - eqüidade na forma de participação no custeio; 

VI - diversidade da base de financiamento; 

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com 
participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n°20, de 1998)  

• , 

010 Art . 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos 
da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 

4- 	doa cmprcgadorca, incidcntc sobre a folha dc salários, o faturamcnto c o lucro; 
+1--eles-tfebe+19.ftelefest 

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998)  

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa 
física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20,  
de 19981 

b) a receita ou o faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 

c) o lucro; (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 1998) 

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre 
aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art. 201; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 19981 

• III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 
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Emenda Constitucional n°42, de 19.12.2003) 
IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou düstri221i2 .2. 1.2.921221 (Incluído pela 

,I .,/.(11€ K3:11,81 T2W3d 

§ 1° - As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios destinadas à seguridade social 
constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União. 

§ 2° - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma integrada pelos órgãos 
responsáveis pela saúde, previdência social e assistência social, tendo em vista as metas e prioridades 
estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias, assegurada a cada área a gestão de seus recursos. 

§ 3° - A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não 
poderá contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 

§ 4° - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade 
social, obedecido o disposto no art. 154, I. 

§ 5° - Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a 
correspondente fonte de custeio total. 

§ 6° - As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas após decorridos noventa 
dias,da data da publicação da lei que as houver instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no 
àrf. 150, III, "b". 

§ 7° - São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência 
social que atendam às exigências estabelecidas em lei. 

§ 8° O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador artesanal, bem como os 
respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem empregados 
permanentes, contribuirão para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado 
da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos termos da lei. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n° 20, de 1998)  

difcrcnciadas, 	em razão da atividadc cconômica ou da utilização intcnsiva dc môo dc obro. Incluído pclo 
Cmcnda 	Constitucional n°20, de 1098) 

§ 9° As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo poderão ter alíquotas ou bases de 
cálculo diferenciadas, em razão da atividade econômica, da utilização intensiva de mão-deobra, do porte da 
empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho. (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 
47; cie 2005)  

§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema único de saúde e ações de 
assistência social da União para os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, e dos Estados para os 
Municípios, observada a respectiva contrapartida de recursos. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 20, de 
1998)  

§ 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais de que tratam os incisos I, a, 
e II deste artigo, para débitos em montante superior ao fixado em lei complementar. (Incluído pela Emenda 
Constitucional n°20, de 1998)  

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as contribuições incidentes na forma 
dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-cumulativas. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 42, de 
19.12.2003)  

§ 13. Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na hipótese de substituição gradual, total ou parcial, da 
contribuição incidente na forma do inciso I, a, pela incidente sobre a receita ou o faturamento. (Incluído pela 
Emenda Constitucional n° 42, de 19.12.2003)  

http://www.planalto.gov.beccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 17/8/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
8/

20
12

. J
O

SE
 C

RI
ST

IN
O

 S
O

UZ
A 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 17



DEL5452compilado Page 1 of 171 

n° I 

CSIO fl 	3 34  e 

Presidência da República !RF 11.370 
Yoshie Kamel raada 

Casa Civil 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N.° 5.452, DE 1° DE MAIO DE 1943  

Vide Decreto-Lei n° 127, de 1967  
Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

(Vide Lei n° 12.619. de 2012)  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, que a este decreto-lei acompanha, com as 
alterações por ela introduzidas na legislação vigente. 

• que não tenham aplicação em todo o território nacional. 
Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições legais transitórias ou de emergência, bem como as 

Art. 2° O presente decreto-lei entrará em vigor em 10 de novembro de 1943. 

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122° da Independência e 55° da República. 

GETÚLIO VARGAS. 
Alexandre Marcondes Filho. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.8.1943 

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO 

TITULO I 

INTRODUÇÃO • Art. 1° - Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações individuais e coletivas de 
trabalho, nela previstas. 

Art. 2° - Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da 
atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço. 

§ 1° - Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais 
liberais, as instituições de beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, 
que hdmitirem trabalhadores como empregados. 

§ 2° - Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada uma delas, personalidade jurídica 
própria, estiverem sob a direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo industrial, comercial 
ou de qualquer outra atividade econômica, serão, para os efeitos da relação de emprego, solidariamente 
responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas. 

Art. 3° - Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a 
empregador, sob a dependência deste e mediante salário. 

Parágrafo único - Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição de trabalhador, 
nem entre o trabalho intelectual, técnico e manual. 

Art. 4° - Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/De15452compilado.htm 	 17/8/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
8/

20
12

. J
O

SE
 C

RI
ST

IN
O

 S
O

UZ
A 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 18



.DEL5452compilado 
	

Page 2 of 171 

empregador, aguardando ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente consignada. 

Parágrafo único - Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para efeito de indenização e 
estabilidade, os períodos em que o empregado estiver afastado do trabalho prestando—sentiço—militar-
(VETADO) ... e por motivo de acidente do trabalho.  (Incluído pela Lei n°4.072, de 16.6.1962.) n° 

Processo n° o 
A Art. 5° - A todo trabalho de igual valor correspondera salário igual, sem distinção de sexo. 

, - 	 Yoshie Kamel Ta 

Art. 62  Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do empregLos~x 
RF 11.370 

domicílio do empregado e o realizado a distância, desde que estejam caracterizados os pressupostos da 
relação de emprego. (Redação dada pela Lei n° 12.551, de 2011)  

Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão se 
equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de comando, controle e 
supervisão do trabalho alheio. (Incluído pela Lei n°12551, de 2011)  

Art. 70  Os preceitos constantes da presente Consolidação salvo quando fôr em cada caso, 
expressamente determinado em contrário, não se aplicam : (Redação dada pelo Decreto-lei n° 8.079,  
11.10.1945)  

• a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um modo geral, os que prestam serviços de 
natureza não-econômica à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas; 

b) aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que, exercendo funções diretamente ligadas à 
agricultura e à pecuária, não sejam empregados em atividades que, pelos métodos de execução dos 
respectivos trabalhos ou pela finalidade de suas operações, se classifiquem como industriais ou comerciais; 

c) aos funcionários públicos da União, dos Estados e dos Municípios e aos respectivos extranumerários 
em serviço nas próprias repartições;  (Redação dada pelo Decreto-lei n°8.079, 11.10.1945)  

d) aos servidores de autarquias paraestatais, desde que sujeitos a regime próprio de proteção ao 
trabalho que lhes assegure situação análoga à dos funcionários públicos.  (Redação dada pelo Decreto-lei n° 
8.079, 11.10.1945)  

Parágrafo único - (Revogado pelo Decreto-lei n° 8.249, de 1945) 

Art. 8° - As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na falta de disposições legais ou 
contratuais, decidirão, conforme o caso, pela jurisprudência, por analogia, por eqüidade e outros princípios e 
normas gerais de direito, principalmente do direito do trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e costumes, 

• o direito comparado, mas sempre de maneira que nenhum interesse de classe ou particular prevaleça sobre 
o interesse público. 

Parágrafo único - O direito comum será fonte subsidiária do direito do trabalho, naquilo em que não for 
incompatível com os princípios fundamentais deste. 

Art. 9° - Serão nulos de pleno direito os atos pratcados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar 
a aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação. 

Art. 10 - Qualquer alteração na estrutura jurídica da empresa não afetará os direitos adquiridos por seus 
empregados. 

Art. 11 - O direito de ação quanto a créditos resultantes das relações de trabalho prescreve: (Redação 
d'adá pela Lei n° 9.658, de 5.6.19981 

I - em cinco anos para o trabalhador urbano, até o limite de dois anos após a extinção do contrato; 
(Incluído pela Lei n° 9.658, de 5.6.19981 (Vide Emenda Constitucional n°28 de 25.5.2000)  

II - em dois anos, após a extinção do contrato de trab&ho, para o trabalhador rural.(Incluído pela Lei n° 
9.658, de 5.6.1998) (Vide Emenda Constitucional n°28 de 25.5.2000)  
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§ 10 O disposto neste artigo não se aplica às ações que tenham por objeto anotações para finsclur22._ 
junto à Previdência Social. (Incluído pela Lei n° 9.658, de 5.6.1998) 	 n° 

9 

Art. 12 - Os preceitos concernentes ao regime de seguro social são objeto de lei es 

TÍTULO II 

DAS NORMAS GERAIS DE TUTELA DO TRABALHO 

CAPÍTULO I 

DA IDENTIFICAÇÃO PROFISSIONAL 

SEÇÃO I 

DA CARTEIRA DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL 
(Redação dada pelo Decreto-lei n° 926, de 10.10.1969) 

Art. 13 - A Carteira de Trabalho e Previdência Social é obrigatória para o exercício de qualquer 
emprego, inclusive de natureza rural, ainda que em caráter temporário, e para o exercício por conta própria 
de atividade profissional remunerada. (Redação dada pelo Decreto-lei n°926, de 10.10.1969)  

§ 10 - O disposto neste artigo aplica-se, igualmente, a quem: (Redação dada pelo Decreto-lei n° 926, de 
10.10.1969)  

I - proprietário rural ou não, trabalhe individualmente ou em regime de economia familiar, assim 
entendido o trabalho dos membros da mesma família, indispensável à própria subsistência, e exercido em 
condições de mútua dependência e colaboração; (Incluído pelo Decreto-lei n° 926, de 10.10.1969)  

II - em regime de economia familiar e sem empregado, explore área não excedente do módulo rural ou 
de outro limite que venha a ser fixado, para cada região, pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social. 
(Incluído pelo Decreto-lei n° 926, de 10.10.1969)  

§ 2° - A Carteira de Trabalho e Previdência Social e respectiva Ficha de Declaração obedecerão aos 
modelos que o Ministério do Trabalho e Previdência Social adotar. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 926,  
de.10.10.1969)  

§ 30  - Nas localidades onde não for emitida a Carteira de Trabalho e Previdência Social poderá ser 
admitido, até 30 (trinta) dias, o exercício de emprego ou atividade remunerada por quem não a possua, 
ficando a empresa obrigada a permitir o comparecimento do empregado ao posto de emissão mais próximo. 
(Redação dada pela Lei n° 5.686, de 3.8.1971) 

§ 40  - Na hipótese do § 3°: (Incluído pelo Decreto-lei n° 926, de 10.10.1969)  

I - o empregador fornecerá ao empregado, no ato da admissão, documento do qual constem a data da 
admissão, a natureza do trabalho, o salário e a forma de seu pagamento; (Incluído pelo Decreto-lei n° 926,  
de 10.10.1969)  

II - se o empregado ainda não possuir a carteira na data em que for dispensado, o empregador lhe 
fornecerá atestado de que conste o histórico da relação ernoregatícia. (Incluído pelo Decreto-lei n° 926, de 
10.10.1969)  

SEÇÃO II 

DA EMISSÃO DA CARTEIRA 
(Redação dada  pelo Decreto-lei  n° 926, de 10.10.1969) 

Art. 14 - A Carteira de Trabalho e Previdência Social será emitida pelas Delegacias Regionais do 
Tràálho ou, mediante convênio, pelos órgãos federais, estaduais e municipais da administração direta ou 
indireta. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 926de 10.10.1969) 

Processo ne  O #. 314  ei l  cial. 
Yoshle Kerne! T ada 
RF 11.370 
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Yoshle Kamel Tawada 
Parágrafo único - Inexistindo convênio com os órgãos indica 61.1 -4TM_,xistência de es oderá ser 

admitido convênio com sindicatos para o mesmo fim. (Redação dad pe a ei r.;S:W=1-97-1). 

Art. 15 - Para obtenção da Carteira de Trabalho e Previdência Social o interessado comparecerá 
pessoalmente ao órgão emitente, onde será identificado e prestará as declarações necessárias. (Redação 
dada pelo Decreto-lei n° 926, de 10.10.1969)  

Art. 16. A Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), além do número, série, data de emissão e 
folhas destinadas às anotações pertinentes ao contrato de trabalho e as de interesse da Previdência Social, 
conterá: (Redação dada pela Lei n° 8.260, de 12.12.1991). 

I - fotografia, de frente, modelo 3 X 4; LRedaçá_"g dada pela Lei n° 8.260, de 12.12.1991) 

II - nome, filiação, data e lugar de nascimento e assinatura;(Redação dada pela Lei n° 8.260, de 
12.12.1991)  

III - nome, idade e estado civil dos dependentes; (Redação dada pela Lei n° 8.260, de 12.12.1991) 

IV - número do documento de naturalização ou data da chegada ao Brasil, e demais elementos 
constantes da identidade de estrangeiro, quando for o caso;(Redação dada pela Lei n° 8.260, de 12.12.1991)  

Parágrafo único - A Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS será fornecida mediante a 
apresentação de:(Incluído pela Lei n°8.260, de 12.12,1901J 

a) duas fotografias com as características mencionadas no inciso I; (Incluída pela Lei n° 8.260, de 
12.12.1991)  

b) qualquer documento oficial de identificação pessoal do interessado, no qual possam ser colhidos 
dados referentes ao nome completo, filiação, data e lugar de nascimento. (Incluída pela Lei n° 8.260, de 
12.12.1991)  

Art. 17 - Na impossibilidade de apresentação, pelo interessado, de documento idôneo que o qualifique, 
a Carteira de Trabalho e Previdência Social será fornecida com base em declarações verbais confirmadas 
por 2 (duas) testemunhas, lavrando-se, na primeira folha de anotações gerais da carteira, termo assinado 
pelas mesmas testemunhas. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 926, de 10.10.1969)  

§ 10 - Tratando-se de menor de 18 (dezoito) anos, as declarações previstas neste artigo serão prestadas 
por seu responsável legal. (Redação dada peio Decreto-lei n°926, de 10.10.1969)  

§ 2° - Se o interessado não souber ou não puder assinar sua carteira, ela será fornecida mediante 
impressão digital ou assinatura a rogo. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 926, de 10.10.1969)  

'Art. 18. e 19. Revo 	 n° 7.855, de 24.10.1989). 

Art. 20 - As anotações relativas a a!teração do estado civil e aos dependentes do portador da Carteira 
de Trabalho e Previdência Social serão feitas peio Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) e somente 
em sua falta, por qualquer dos órgãos emitentes. íRedacão dada pelo Decreto-lei n° 926, de 10.10.1969)  

Art. 21 - Em caso de imprestabilidade ou esgotamento do espaço destinado a registros e anotações, o 
interessado deverá obter outra carteira, conservando-se o número e a série da anterior. (Redação dada pela 
Lei n° 5.686, de 3.8.1971)  

Art. 22 a 24- (Revogados pelo Decreto-Lei n° 926, de 10.10.1969)  

SEÇÃO III 

DA ENTREGA DAS CARTEIRAS DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Art. 25 - As Carteiras de Trabalho e Previdência Social serão entregues aos interessados pessoalmente, 
mediante recibo. 
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v 12. 
Vos hIe, Karnel Tawad 

Art. 26 - Os sindicatos poderão, mediante solicitação das res " da entrega 
das Carteiras de Trabalho e Previdência Social pedidas por seus associados e pelos demais profissionais da 
mesma classe. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967) 

Parágrafo único - Não poderão os sindicatos, sob pena das sanções previstas neste Capítulo cobrar 
remuneração pela entrega das Carteiras de Trabalho e Previdência Social, cujo serviço nas respectivas 
sedes será fiscalizado pelas Delegacias Regionais ou órgãos autorizados. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 
229, de 28.2.1967)  

Art. 27 e 28 (Revogados pela Lei n° 7.855 de 24.10.1989)  

SEÇÃO IV 

DAS ANOTAÇÕES 

Art. 29 - A Carteira de Trabalho e Previdência Social será obrigatoriamente apresentada, contra recibo, 
pelo trabalhador ao empregador que o admitir, o qual terá o prazo de quarenta e oito horas para nela anotar, 
especificamente, a data de admissão, a remuneração e as condições especiais, se houver, sendo facultada a 
adoção de sistema manual, mecânico ou eletrônico, conforme instruções a serem expedidas pelo Ministério 
do Trabalho. (Redação dada pela Lei n° 7.855, de 24.10.19891 

§ 1° As anotações concernentes à remuneração devem especificar o salário, qualquer que seja sua 
forma de pagamento, seja êle em dinheiro ou em utilidades, bem como a estimativa da gorjeta. (Redação 
dada pelo Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967)  

§ 2° - As anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social serão feitas: (Redação dada pela Lei 
ri3 .7.1355, de 24.10.1989)  

a) na data-base; (Redação dada pela Lei n°  7.855, de 24.10.1989)  

b) a qualquer tempo, por solicitação do trabalhador; (Redação dada pela Lei n° 7.855, de 24.10.1989) 

c) no caso de rescisão contratual; ou (Redn,ão dada pela Lei n° 7.855, de 24.10.1989)  

d) necessidade de comprovação perante a Previdência Social. (Redação dada pela Lei n° 7.855, de 
24.10.1989)  

§ 30 
 - A falta de cumprimento pelo empregador do disposto neste artigo acarretará a lavratura do auto 

de infração, pelo Fiscal do Trabalho, que deverá, de ofício, comunicar a falta de anotação ao órgão 
competente, para o fim de instaurar o prccesso de anotação. (Redaçãod dada pela Lei n° 7.855, de 
24.10.1989)  

§ 42  É vedado ao empregador efetuar anotações desabonadoras à conduta do empregado em sua 
Carteira de Trabalho e Previdência Social. ,anc.Vdo pela Lei n° 10.270, de 29.8.2001)  

§ 52  O descumprimento do disposto no § 42 deste artigo submeterá o empregador ao pagamento de 
multa prevista no art. 52 deste Capítulo.(Incluído pela Lei n° 10.270, de 29.8.2001)  

Art. 30 - Os acidentes do trabalho serão obrigatoriamente anotados pelo Instituto Nacional de 
Previdência Social na carteira do acidentado. LEedacão dada pelo Decreto-lei n° 926, de 10.10.1969)  

Art. 31 - Aos portadores de Carteiras de Trabalho e Previdência Social assegurado o direito de as 
apresentar aos órgãos autorizados, para o fim de ser anotado o que fôr cabível, não podendo ser recusada a 
solicitação, nem cobrado emolumento não previsto em lei. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 229, de 
28.2.1967)  

Art. 32 - As anotações relativas a alterações nr, atado civil dos portadores de Carteira de Trabalho e 
Previdência Social serão feitas mediante prova documental. As declarações referentes aos dependentes 
serão registradas nas fichas respectivas, pelo funcionário encarregado da identificação profissional, a pedido 
do próprio declarante, que as assinará. (Redação  dada pelo Decreto-lei n°229, de 28.2.1967)  
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Yost-ila Komel Tawada 
Parágrafo único. As Delegacias Regionais e os órgãos; wItdrirátlõs deverão 	icação ao 

Departamento Nacional de Mão-de-Obra todas as alterações qué -ântft27tfirarra— 	e Trabalho e 
Previdência Social. (Redação dada pelo Decreto-lei n°229, de 28.2.1967)  

Art. 33 - As Anotações nas fichas de declaração e nas Carteiras de Trabalho e Previdência Social serão 
feitas seguramente sem abreviaturas, ressalvando-se no fim de cada assentamento as emendas. Entrelinhas 
quaisquer circunstâncias que possam ocasionar dúvidas. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 229, de 
28.2,1967)  

Art. 34 - Tratando-se de serviço de profissionais de qualquer atividade, exercido por empreitada 
individual ou coletiva, com ou sem fiscalização da outra parte contratante, a carteira será anotada pelo 
respectivo sindicato profissional ou pelo representante legal de sua cooperativa. 

Art. 35 (Revogado pela Lei n°6.533,  de 24.5.197D) 

SEÇÃO V 

DAS RECLAMAÇÕES POR FALTA OU RECUSA DE ANOTAÇÃO 

Art. 36 - Recusando-se a emprêsa fazer às anotações a que se refere o art. 29 ou a devolver a Carteira 

110  de Trabalho e Previdência Social recebida, pa:lera o empregado comparecer, pessoalmente ou intermédio 
de seu sindicato perante a Delegacia Regional ou Órgão autorizado, para apresentar reclamação. (Redação 
dada pelo Decreto-lei n°229, de 28.2.19671 

Art. 37 - No ‘caso do art. 36, lavrado o têrrno de reclamação, determinar-se-á a realizarão de diligência 
para instrução do feito, observado, se fôr o caso o disposto no § 2° do art. 29, notificando-se posteriormente 
o reclamado por carta registrada, caso persista a recusa, para que, em dia e hora prèviamente designados, 
venha prestar esclarecimentos ou efetuar as devidas anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social 
ou sua entrega. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967)  

Parágrafo único. Não comparecendo o reclamado, lavrar-se-á têrmo de ausência, sendo considerado 
revel e confesso sôbre os têrmos da reclamação feita, devendo as anotações serem efetuadas por despacho 
da autoridade que tenha processado a reclamação. LRedação dada pelo Decreto-lei n°229, de 28.2.1967)  

Art. 38 - Comparecendo o empregador e recusando-se a fazer as anotações reclamadas, será lavrado 
um termo de comparecimento, que deverá conter, entra outras indicações, o lugar, o dia e hora de sua 
lavratura, o nome e a residência do empregador. assegurando-se-lhe o prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a 
contar do termo, para apresentar defesa. 

111 Parágrafo único - Findo o prazo para a defesa, subirá o processo à autoridade administrativa de 
primeira instância, para se ordenarem diligências, que completem a instrução do feito, ou para julgamento, se 
o caso estiver suficientemente esclarecido. 

Art. 39 - Verificando-se que as alegaçõea 	pelo reclamado versam sôbre a não existência de 
relação de emprêgo ou sendo impossível verificar essa condição pelos meios administrativos, será o 
processo encaminhado a Justiça do Trabalho ficando, nesse caso, sobrestado o julgamento do auto de 
infração que houver sido lavrado. (Redação  dada_pelo Decreto-lei  n°229, de 28.2.1967)  

§ 1° - Se não houver acôrdo, a Junta de Conciliação e Julgamento, em sua sentença ordenará que a 
Secretaria efetue as devidas anotações uma vez transitada em julgado, e faça a comunicação à autoridade 
competente para o fim de aplicar a multa cabível. (Incluído pelo  Decreto-lei n°229, de 28.2.1967)  

§ 2° - Igual procedimento observar-se-á no caso de processo trabalhista de qualquer natureza, quando 
fôr verificada a falta de anotações na Carteira de Trabaiho e Previdência Social, devendo o Juiz, nesta 
hipótese, mandar proceder, desde logo, aquelas sôbre as quais não houver controvérsia. (Incluído pelo 
Decreto-lei n° 229, de 28.2.1957)  

• ' 
SEÇÃO VI 

DO VALOR DAS ANOTAÇÕES 
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Yoshle Kamel Tawad 
Art. 40 - As Carteiras de Trabalho e Previdência Social reguiárfignté.gFrigtidas e anot rvirão de 

prova nos atos em que sejam exigidas carteiras de identidade e—eWMTInrire"."-TFrafgár-ibiada pelo 
Decreto-lei n° 229, de 28.2.196/), 

I - Nos casos de dissídio na Justiça do Trabalho entre a emprêsa e o empregado por motivo de salário, 
férias ou tempo de serviço; (Redação dada pelo Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967)  

II - Perante a Previdência Social, para o efeito de declaração de dependentes; (Redação dada pelo 
Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967)  

III - Para cálculo de indenização por acidente do trabalho ou moléstia profissional. (Redação dada pelo 
Decreto-lei n° 229, de 28.2.196/1 

SEÇÃO VII 

DOS LIVROS DE REGISTRO DE EMPREGADOS 

• 
• 
Art. 41 - Em todas as atividades será obrigatório para o empregador o registro dos respectivos 

trabalhadores, podendo ser adotados livros, fichas ou sistema eletrônico, conforme instruções a serem 
expedidas pelo Ministério do Trabalho. (Redação dada pela Lei n° 7.855, de 24.10.1989)  

Parágrafo único - Além da qualificação civil ou profissional de cada trabalhador, deverão ser anotados 
todos os dados relativos à sua admissão no emprego, duração e efetividade do trabalho, a férias, acidentes e 
demais circunstâncias que interessem à proteção do trabalhador. (Redação dada pela Lei n° 7.855, de 
24.10.1989)  

Art. 42. (Revogado pela Lei n° 10.243, de 19.6.20011 
Art. 43. e44 {Revogados pela Lei n°7.855, de 24.10.19891 
Art. 45 - e 46 (Revogados pelo Decreto-Lei n° 229 de 28.2.1967) 

Art. 47 - A emprêsa que mantiver empregado não registrado nos têrmos do art. 41 e seu parágrafo 
único, incorrerá na multa de valor igual a 1 (um) salário-mínimo regional, por empregado não registrado, 
acrescido de igual valor em cada reincidência. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967)  

• Parágrafo único. As demais infrações referentes ao registro de empregados sujeitarão a emprêsa à 
multa de valor igual à metade do salário-mínimo regional, dobrada na reincidência. (Parágrafo incluído pelo 
Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967)  

Art. 48 - As multas previstas nesta Seção serão aplicadas pela autoridade de primeira instância no 
010 	Distrito Federal, e pelas autoridades regionais do Ministério do Trabalho, Industria e Comercio, nos Estados e 

rio. Território do Acre. 

SEÇÃO VII! 

DAS PENALIDADES 

Art. 49 - Para os efeitos da emissão, substituição ou anotação de Carteiras de Trabalho e Previdência 
Social, considerar-se-á, crime de falsidade, com as penalidades previstas no art. 299 do Código Penal: 
(Redação dada pelo Decreto-lei n°229, de 28.2.1967)  

I - Fazer, no todo ou em parte, qualquer documento falso ou alterar o verdadeiro; (Incluído pelo 
Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967)  

II - Afirmar falsamente a sua própria identidade, filiação, lugar de nascimento, residência, profissão ou 
estado civil e beneficiários, ou atestar os de outra pessoa; (Incluído pelo Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967)  

III - Servir-se de documentos, por qualquer forma falsificados; (Incluído pelo Decreto-lei n° 229, de 
28.2.1967)  

IV - falsificar, fabricando ou alterando, ou vender, usar ou possuir Carteira de Trabalho e Previdência 
Social assim alteradas; (Incluído pelo Decreto-lei n° 229,  de 28.2.1967)  
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V - Anotar dolosamente em Carteira de Trabalho e Previdê giwSjgcjgOom registro Um regado, ou 
,, , • 	 Yozhie Kamel Tawad 

confessar ou declarar em juízo ou fora dele, data de admissão em rrip~itversEreta-vereattefra. (Incluído 
pelo Decreto-lei n° 229 de 28.2.1967)  

Art. 50 - Comprovando-se falsidade, quer nas declarações para emissão de Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, quer nas respectivas anotações, o fato será levado ao conhecimento da autoridade que 
houver emitido a carteira, para fins de direito. 

Art. 51 - Incorrerá em multa de valor igual a 3 (três) vêzes o salário-mínimo regional aquêle que, 
comerciante ou não, vender ou expuser à venda qualquer tipo de carteira igual ou semelhante ao tipo 
oficialmente adotado. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967)  

Art. 52 - O extravio ou inutilização dr Carteira de Trabalho e Previdência Social por culpa da empresa 
sujeitará esta à multa de valor igual á metade do salário mínimo regional. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 
926, de 10.10.1969)  

Art. 53 - A emprêsa que receber Carteira de Trabalho e Previdência Social para anotar e a retiver por 
mais de 48 (quarenta e oito) horas ficará sujeita à multa de valor igual à metade do salário-mínimo regional. 
(Redação dada pelo Decreto-lei n° 229, de 28.2.19671 

010 Art. 54 - A emprêsa que, tendo sido intimada, não comparecer para anotar a Carteira de Trabalho e 
Previdência Social de seu empregado, ou cujas alegações para recusa tenham sido julgadas improcedentes, 
ficará sujeita à multa de valor igual a 1 (um) salário-mínimo regional. (Redação dada pelo Decreto-lei n° 229, 
de'28.2.1967)  

Art. 55 - Incorrerá na multa de valor igual a 1 (um) salário-mínimo regional a emprêsa que infringir o art. 
13 e seus parágrafos. (Redação dada pelo Decreto-lei n°229, de 28.2.1967)  

Art. 56 - O sindicato que cobrar remuneração pela entrega de Carteira de Trabalho e Previdência 
Social ficará sujeito à multa de valor igual a 3 (três) vêzes o salário-mínimo regional. (Redação dada pelo 
Decreto-lei n° 229, de 28.2.1967)  

CAPITULO II 

DA DURAÇÃO DO TRABALHO 

SEÇÃO 1 

DISPOSIÇÃO PRELiMINAR 

Art. 57 - Os preceitos deste Capítulo aplicam-se a todas as atividades, salvo as expressamente 
excluídas, constituindo exceções as disposições especiais, concernentes estritamente a peculiaridades 
profissionais constantes do Capítulo I do Título III. 

SEÇÃO II 
, 

DA JORNADA DE TRABALHO 

Art. 58 - A duração normal do trabalho, para os empregados em qualquer atividade privada, não 
excederá de 8 (oito) horas diárias, desde LR:: não seja fixado sx1ressamente outro limite. 

§ 1 2  Não serão descontadas nem computadas corno jornada extraordinária as variações de horário no 
registro de ponto não excedentes de cinco minutos, observado o limite máximo de dez minutos diários. 
(Parágrafo incluído pela Lei n° 10.243, de 19.6.20011 

§ 22  O tempo despendido pelo empregado até o local de trabalho e para o seu retorno, por qualquer 
meio de transporte, não será computado na jornada de trabato, salvo quando, tratando-se de local de difícil 
acesso ou não servido por transporte público, o empregador fornecer a condução. (Parágrafo incluído pela 
Lei n° 10.243, de 19.6.2001)  
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L6094 

Presidência da República 
Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N9  6.094, DE 30 DE AGOSTO DE 1974. 

Define, para fins de Previdência Social, a atividade de 
Auxiliar de Condutor Autônomo de Veículo Rodoviário, 
e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

Art . 1° É facultada ao Condutor Autônomo de Veículo Rodoviário a cessão do seu automóvel, em 
regime de colaboração, no máximo a dois outros profissionais. 

§ 1° Os Auxiliares de Condutores Autônomos de Veículos Rodoviários contribuirão para o INPS de 
forma idêntica às dos Condutores Autônomos. 

§ 2° Não haverá qualquer vínculo empregatício nesse regime de trabalho devendo ser previamente 
acordada, entre os interessados, a recompensa por essa forma de colaboração. 

§ 3° As autoridades estaduais competentes fornecerão ao motorista colaborador identidade que o 
qualifique como tal. 

§ 4° A identidade será fornecida mediante requerimento do interessado, com a concordância do 
proprietário do veículo. 

Art . 2° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 30 de agosto de 1974; 153° da Independência e 86° da República. 

ERNESTO GEISEL 
L. G. do Nascimento e Silva 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 2.9.1974 
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( .0 3.1.1  ai 1 

Yo a h le K a rn 	wada 
RF 11.370 

L8212 - Consolidada 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

Texto original  
Texto republicado em 11.4.1996  
Texto compilado 
Regulamento  
Atualizações decorrentes de normas de hierarquia 
inferior 
Mensagem de veto  

Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui 
Plano de Custeio, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL 

TÍTULO I 

CONCEITUAÇÁO E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS 

Art. 1° A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos poderes 
públicos e da sociedade, destinado a assegurar o direito relativo à saúde, à previdência e à assistência 
social. 

Parágrafo único. A Seguridade Social obedecerá aos seguintes princípios e diretrizes: 

a) universalidade da cobertura e do atendimento; 

b) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; 

c) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 

d) irredutibilidada do valor dos benefícios; 

410 	e) eqüidade na forma de participação no custeio; 

f) diversidade da base de financiamento; 

g) caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa com a participação da comunidade, 
em especial de trabalhadores, empresários e aposentados. 

TITULO 11 

DA SAÚDE 

Art. 2° A Saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas 
que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e 
serviços para sua promoção, proteção e recuperação. 

Parágrafo único. As atividades de saúde são de relevância pública e sua organização obedecerá aos 
seguintes princípios e diretrizes: 

„ 	a) acesso universal e igualitário; 
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riO4.0314$ ita 

Presidência da República r  Yoshie 	T 
11.370 Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

Real'.  lamento  
Texto compilado 
	

Dispõe sobre os Planos de Benefícios da Previdência 
Normas de hierarquia inferior 

	
Social e dá outras providências. 

Mensagem de veto 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO I 
DA FINALIDADE E DOS PRINCÍPIOS BÁSICOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Art. 1° A Previdência Social, mediante contribuição, tem por fim assegurar aos seus beneficiários meios 
indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada, tempo 
de serviço, encargos familiares e prisão ou morte daqueles de quem dependiam economicamente. 

Art. 2° A Previdência Social rege-se pelos seguintes princípios e objetivos: 

I - universalidade de participação nos planos previdenciários; 

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e ser/iços às populações urbanas e rurais; 

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios; 
• 
IV - cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-contribuição corrigidos monetariamente; 

V - irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a preservar-lhes o poder aquisitivo; 

VI - valor da renda mensal dos benefícios substitutos do salário-de-contribuição ou do rendimento do 
trabalho do segurado não inferior ao do salário mínimo; 

VII - previdência complementar facultativa, custeada por contribuição adicional; 

VIII - caráter democrático e descentralizado da gestão administrativa, com a participação do governo e da 
comunidade, em especial de trabalhadores em atividade, empregadores e aposentados. 

Parágrafo único. A participação referida no inciso VIII deste artigo será efetivada a nível federal, estadual 
e municipal. 

Art. 3° Fica instituído o Conselho Nacional de Previdência Social–CNPS, órgão superior de deliberação 
colegiada, que terá corno membros: 

1-4-(tructre)-repfeceetafitee-de-e~rfrf) 	Federal; 
II 7 (sctc)  representantes da sociedade civil, schthy. 

efes-e-premeieftieteet 

•b)  2 (doi3)  representantes do3 trabalhadores em atividades; .  
c)  3 (três)  representantes do3 empregadores. 

I - seis representantes do Governo Federal; (Redação dada pela Lei n° 8.619, de 1993)  

II - nove representantes da sociedade civil, sendo: (Redação dada pela Lei n° 8.619, de 1993)  

a) três representantes dos aposentados e pensionistas; (Redação dada pela Lei n° 8.619, de 1993) 
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g Processo n° t, 405/4  ha  

Yoshle Karnel iawda 
RF 11.370 

,L12468 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 12.468, DE 26 DE AGOSTO DE 2011. 

Regulamenta a profissão de taxista; altera a Lei n 2  
Mensagem de veto 	 6.094, de 30 de agosto de 1974; e dá outras 

providências. 
. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. 1 2  Fica reconhecida, em todo o território nacional, a profissão de taxista, observados os preceitos 
desta Lei. 

Art. 22  É atividade privativa dos profissionais taxistas a utilização de veículo automotor, próprio ou de 
terceiros, para o transporte público individual remunerado de passageiros, cuja capacidade será de, no 

• máximo, 7 (sete) passageiros. 

Art. 32  A atividade profissional de que trata o art. 1 2  somente será exercida por profissional que atenda 
integralmente aos requisitas e às condições abaixo estabelecidos: 

I - habilitação para conduzir veículo automotor, em uma das categorias B, C, D ou E, assim definidas 
no art. 143 da Lei n2  9.503, de 23 de setembro de 1997; 

II - curso de relações humanas, direção defensiva, primeiros socorros, mecânica e elétrica básica de 
veículos, promovido por entidade reconhecida pelo respectivo órgão autorizatário; 

III - veículo com as características exigidas pela autoridade de trânsito; 

, • 
IV - certificação específica para exercer a profissão, emitida pelo órgão competente da localidade da 

prestação do serviço; 

V - inscrição como segurado do Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, ainda que exerça a 
profissão na condição de taxista autônomo, taxista auxiliar de condutor autônomo ou taxista locatário; e • 	VI - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, para o profissional taxista empregado. 

Art. 42  (VETADO). 

Art. 52  São deveres dos profissionais taxistas: 

I - atender ao cliente com presteza e polidez; 

II - trajar-se adequadamente para a função; 

III - manter o veículo em boas condições de funcionamento e higiene; 

IV - manter em dia a documentação do veículo exigida pelas autoridades competentes; 

V - obedecer à Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, bem como à 
legislação da localidade da prestação do serviço. 

Art. 62  São direitos do profissional taxista empregado: 
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Folha n° 2.e "at2----d-P 

Processo n°01..e 
2. 

- piso remuneratório ajustado entre os sindicatos da categoria; 	 II  
Yoshle karnel Tawa 
RF 11.1.70 

II - aplicação, no que couber, da legislação que regula o direito trabalhista e da-da-re4ima.gar 
previdência social. 

Art. 72  (VETADO). 

Art. 82  Em Municípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes é obrigatório o uso de taxímetro, 
anualmente auferido pelo órgão metrológico competente, conforme legislação em vigor. 

Art. 92  Os profissionais taxistas poderão constituir entidades nacionais, estaduais ou municipais que 
os representem, as quais poderão cobrar taxa de contribuição de seus associados. 

• Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 10. (VETADO). 

Art. 11. (VETADO). 

Art. 12. (VETADO). 

• 
Art. 13. (VETADO). 

Art. 14. (VETADO). 

Art. 15. (VETADO). 

Brasília, 26 de agosto de 2011; 190 2  da Independência e 1232  da República. 

DILMA ROUSSEFF 
José Eduardo Cardozo 
Guido Mantega 
Garibaldi Alves Filho 
Luis Inácio Lucena Adams 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 29.8.2011 
I. 

. 
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(MO - Portaria n° 397, de 09 de outubro de 2002 - v2.2.0 

Informações Gerais 

Regulamentação 

Legislação 

Tábua de Conversão 

Buscas 

Serviços 

IE Produtos CBO 

tE Downloads 

ttl Histórico de Alterações 

Perguntas Frequentes 

Lt Fale com a CBO 

Ouvidoria MTE 

Esplanada dos Ministérios 
Bloco F - CEP: 70059-900 

Brasília - DF 

Central de Atendimento CBO: 158 
Telefone: (61) 3317-6000 

Mapa do Portal I Links 

Portaria n° 397, de 09 de outubro de 2002 

Aprova a Classificação Brasileira de Ocupações - CB012002, para us 
nacional e autoriza a sua publicação. 

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribui 
inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, resolve: 

Art. 1°- Aprovar a Classificação Brasileira de Ocupações - CBO, versão 200: 
território nacional. 

Art. 2° - Determinar que os títulos e códigos constantes na Classificação BrE 
- CB0/2002, sejam adotados; 

I. nas atividades de registro, inscrição, colocação e outras desenvolvidas p 
de Emprego (SINE); 
II. na Relação anual de Informações Sociais - (RAIS); 
III. nas relações dos empregados admitidos e desligados - CAGED, de que ti 
23 de dezembro de 1965; 
IV. na autorização de trabalho para mão-de-obra estrangeira; 
V. no preenchimento do comunicado de dispensa para requerimento 
Desemprego (CD); 
VI. no preenchimento da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS 
contrato de trabalho; 
VII. nas atividades e programas do Ministério do Trabalho e Emprego, quand 

Art. 3° - O Departamento de Emprego e Salário -DES da Secretaria de 
Emprego deste Ministério baixará as normas necessárias à regulamenta 
Classificação Brasileira de Ocupações (C80). 

Parágrafo único. Caberá à Coordenação de Identificação e Registro Profis: 
da Divisão da Classificação Brasileira de Ocupações, atualizar a Classi 
Ocupações - CB0 procedendo às revisões técnicas necessárias com base r 
uso. 

Art. 4° - Os efeitos de uniformização pretendida pela Classificação Brasileira 
são de ordem administrativa e não se estendem às relações de em 
obrigações decorrentes da mudança da nomenclatura do cargo exercido pelc 

Art. 5° - Autorizar a publicação da Classificação Brasileira de Ocupação - CE 
o uso da nova nomenclatura nos documentos oficiais a que aludem os itens 
2°, será cbrigatória a partir de janeiro de 2003. 

Art. 60  - Fica revogada a Portaria n° 1.334, de 21 de dezembro de 1994. 

Art. 7° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

PAULO JOBIM FILHO 
Ministro de Estado do Trabalho e Emprego 

Todos os direitos reservados MTE 1997-2007 - Política de Privacidade - Condições de Uso - Build 2012 

http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/legislacao.jsf 	 17/8/2012 
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Data: 11/04/2011 

Hora: 10:41 AM 

Relatório de Titulo 
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6125-10 

2631-05 

2631-05 

6220-20 

8621-20 

7842-05 

7842-05 

6326-05 

8485-05 

8485-05 

6321-25 

8485-05 

8485-05 

8485-05 

8485-05 

8485-05 

6134-05 

7114-10 

7612-05 

7643-05 

Abacaxicultor 

Abade 

Abadessa 

Abanador na agricultura 

Abastecedor de caldeira 

Abastecedor de linha de produção 

Abastecedor de máquinas de linha de produção 

Abastecedor de silos de carvão 

Abatedor 

Abatedor em matadouro 

Abatedor - na extração de madeira 

Abatedor de animais 

Abatedor de aves 

Abatedor de gado 

Abatedor de galinha 

Abatedor de porco 

Abelheiro 

Abridor - nas salinas 

Abridor de lã 

Acabador de calçados 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Ocupação 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Sinônimo 

Ocupação 
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7113-15 Condutor de perfuradora de precisão 	• 
• 

Sinônimo 

7811-05 . Condutor de processos robotizados de pintura 	. Ocupação 

7811-10 • Condutor de processos robotizados de soldagem 	• Ocupação 

7823-15 ‘ Condutor de táxi SinôniM"  o 

7823-10 Condutor de veículo de carga Sinônimo 

5151-35 Condutor de veiculo de emergência socorrista Sinônimo 

7828-20 Condutor de veículos a pedais Ocupação 

7828-05 Condutor de veículos de tração animal (ruas e estradas) Ocupação 

3413-05 Condutor maquinista fluvial Ocupação 

3413-10 Condutor maquinista marítimo Ocupação 

7828 CONDUTORES DE ANIMAIS E DE VEíCULOS DE TRAÇÃO ANIMAL E PEDAIS Família 

7811 CONDUTORES DE PROCESSOS ROBOTIZADOS Família 

2631-05 Cônega Sinônimo 

2631-05 Cônego Sinônimo 

7421-10 Confeccionador de acordeão Ocupação 

76E0=05 Confeccionador de artefatos de couro (exceto sapatos) Ocupação 

8331-10 Confeccionador de artigos de papel e papelão Sinônimo 

8331-10 Confeccionador de bolsas de papel Sinônimo 

8331-10 Confeccionador de bolsas, sacos e sacolas e papel, a máquina Ocupação 

7652-15 Confeccionador de brinquedos de pano Ocupação 

7683-25 Confeccionador de cabrestos Sinônimo 

8331-05 Confeccionador de caixas de papelão Sinônimo 
,J 	... 

8332-05 Confeccionador de caixas de papelão, a mão Sinônimo m 9, 

8331-05 Confeccionador de caixas de papelão, a máquina Sinônimo (à 
--I X 

7683-20 Confeccionador de calçados de couro Sinônimo o o 3 

8117-15 Confeccionador de câmaras de ar Sinônimo ,..4  

a 

ta 
o 

0 
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• 
7823-05 	 Motorista de carro de passeio 	 Ocupação 

7823-10 	 Motorista de carro forte 	 Sinônimo 

7.822-20 	 Motorista de empilhadeira 	 Sinônimo 

7823-10 	 Motorista de furgão 	 Sinônimo 

7823-10 	 Motorista de furgão ou veículo similar 	 Ocupação 

7823-10 	 Motorista de kombi 	 Sinônimo 

7824-05 	 Motorista de ônibus rodoviário 	 Ocupação 

7824-10 	 Motorista de ônibus urbano 	 Ocupação 

7823-10 	 Motorista de perua 	 Sinônimo 

7823-15 	 Motorista de praça 	 Sinônimo 

7823-15 	 Motorista de táxi 	 Ocupação 

7824-15 	 Motorista de trólebus 	 Ocupação 

7823-10 	 Motorista entregador 	 Sinônimo 

7823-10 	 Motorista manipulador 	 Sinônimo 

7825-15 	 Motorista operacional de guincho 	 Ocupação 

7154-05 	 Motorista operador de betoneira 	 Sinônimo 

7154-10 	 Motorista operador de bomba de concreto 	 Sinônimo 

7825-10 	 Motorista operador de caminhão-betoneira 	 Sinônimo 

7823-05 	 Motorista particular 	 Sinônimo 

7823-05 	 Motorista segurança 	 Sinônimo 

5151-35 	 Motorista socorrista 	 Sinônimo 

7823-10 	 Motorista socorrista 	 Sinônimo 

7823-05 	 Motorista vigilante 	 Sinônimo 

7824 	 MOTORISTAS DE ÔNIBUS URBANOS, METROPOLITANOS E RODOVIÁRIOS 	 Família 

7825 	 MOTORISTAS DE VEÍCULOS DE CARGAS EM GERAL 	 Família 

7823 	 MOTORISTAS DE VEÍCULOS DE PEQUENO E MÉDIO PORTE 	 Família 
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1415-15 Tavemeiro 	 • Sinônimo 

7823-15 Taxeiro Sinônimo 

3281-10 Taxidermista Ocupação 

7823-15 Taxista Sinônimo 

7681-05 Tecedor - exclusive de tapetes Sinônimo 

7613-03 Tecedor de redes Sinônimo 

7681-20 Tecedor de redes - inclusive de punho, mamucaba, varanda Sinônimo 

7681-10 Tecedor de tapetes Sinônimo 

7613-03 Tecelão (redes) Ocupação 

7613-06 Tecelão (rendas e bordados) Ocupação 

7613-09 Tecelão (tear automático) Ocupação 

7613-12 Tecelão (tear jacquard) Ocupação 

7681-05 Tecelão (tear manual) Ocupação 

7613-15 Tecelão (tear mecânico de maquineta) Ocupação 

7513-18 Tecelão (tear mecânico de xadrez) Ocupação 

7613.21 Tecelão (tear mecânico liso) Ocupação 

7613-24 Tecelão (tear mecânico, exceto jacquard) Ocupação 

7681-05 Tecelão - exclusive de tapetes Sinônimo 

7681-10 Tecelão de alfombras, a mão Sinônimo 

7613-06 Tecelão de bordados Sinônimo 

7613-60 Tecelão de fitas Sinônimo 

7613-30 Tecelão de malhas (máquina circular) Ocupação 

7613-33 Tecelão de malhas (máquina retilínea) Ocupação 

7613-27 Tecelão de malhas, a máquina Ocupação 

7681-15 Tecelão de malhas, a mão Sinônimo 

7613-39 Tecelão de meias (máquina circular) Ocupação 
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LEI N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969 

Estabelece normas para execução 
de serviço de transporte indivi-
dual de passageiros em veículos de 
aluguel à taxímetro, e dá outras 
providências. 

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ-
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei: 

Art. 1.0 — O transporte individual de passageiros, no Município, 
em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de 
interêsse público, que sômente poderá ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, a qual será consubstan-
ciado pela outorga de Têrmo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidos por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo. 

I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço 

Art. 2.0 --- a exploração do serviço de transporte de passageiro 
por melo de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.0, parágrafo 2.0, 
11 e 20, parágrafo 2.0, só poderá ser permitida: 

a) a pessoa jurídica, constituída sob a forma de em-
prêsa comercial, para a execução daquele serviço; 

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo. 

Art. 3.o — Os táxis em serviço no Município sómente poderão 
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis. 

II — Da pessoa jurídica e da permissão 

Art. 4.o — A pessoa jurídica que se constituir na forma desta lei 
para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio 
de táxi, será outorgada Têrmo de Permissão, do qual constará os seus 
direitos e obrigações. 

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso 
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará 
do Estacionamento. 

Art. 5.o -- A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá 
promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal 
de Emprêsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências: 

I — Estar legalmente constituída, sob a forma de empresa 
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni-
cípio à data de sua constituição; 

II — Dispor de séde e escritório no Município; 

III — Apresentar fôlha corrida de antecedentes criminais, re-
lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anônima, 
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal. 

§ único — No caso do Item M dêste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, num período de 
3 (três) anos. 
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Art. 6.0 — O Termo de Permissão será outorgado à emprêsa que, 
devidamente inscrita nos termos do artigo anterior, comprove: 

a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veículos 
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen-
ciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no 
máximo; 

b) dispor do uso de área mínima de 500,00 m2 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona-
mento dos veículos com, pelo menos, 150,00 m2 (cen-
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta, 
e instalação obrigatória para escritório; 

c) estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços. 

§ único — Outorgado o Termo de Permissão, a emprêsa deverá 
requerer Alvará de Estacionamento para cada veiculo da frota, asse-
gurada a expedição daquele Alvará, nos termos da letra "a" deste 
artigo, a veículo que ainda não esteja licenciado como táxi. 

T11 — Do motorista profissional autônomo 

Art. 7.0 — O motorista profissional autônomo para obter o Al-
vará de Estacionamento, deverá estar previamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar: 

a) ser proprietário do veículo; 

b) estar em situação regular perante o Instituito Na-
cional de Previdência Social. 

§ 1.0 — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro-
fissional autônomo o assim considerado na forma e condições es-
pecificadas na legislação federal. 

§ 2.0 — Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite 
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre-
vidência Social, o motorista profissional autônomo poderá indicar 
outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade, enquanto 
durar a inatividade. 

IV — Do condutor de táxi e da sua inscrição 
no cadastro 

Art. 8.o — Para conduzir veículos de transporte de passageiros 
a taximetro, é obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis. 

Art. 9.0 — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado 
deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

I — Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria profissional; 

II — Possuir exame de sanidade, em vigor; 

III — Apresentar atestado de residência; 

IV — Apresentar fólha corrida de antecedentes criminais; 

V — Ter concluído Curso Especial de Treinamento e Orienta-
ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura. 

§ 1.0 — No caso do item IV dêste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação: 

a) por crime doloso; 

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes, 
num período de 4 (quatro) anos. 
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§ 2.0 — A exigência prevista no item V dêste artigo poderá ser 
dispensada, a juízo da Prefeitura, para condutor que já tenha, por 
período não inferior a 1 (um) ano, conduzido veículo de transporte 
de passageiro a taxímetro, no Município. 

§ 3.0 — Para os efeitos desta lei, será considerada como residên-
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri-
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança. 

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência 
do exame de sanidade e, periôdicamente, conforme dispuser o regu-
lamento a ser expedido. 

§ 1.o — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em 
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficará auto-
màticamente cancelada. 

§ 2.0 — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos 
no artigo anterior, exceto o de que trata o Item V. 

V — Do Registro de Condutor 

Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi 
de emprêsa; de motorista autônomo declarado inválido ou incapaz 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a 
inatividade; de espólio ou viúva de motorista autônomo; de herdeiros 
de motorista autônomo, até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil. 

§ único — O registro o:mente será procedido se o interessado 
indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares. 

VI— Do Veículo 

Art. 12 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta 
lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de 
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento, 
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis-
toria prévia. 

§ único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não excederão, 
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do total' de táxis em 
circulação no município, e não poderão transportar mais de 2 (dois) 
passageiros. 

Art. 13 — Os veículos pertencentes a emprêsas poderão ser do-
tados de sistema de contrôle pelo rádio, desde que autorizados pelo 
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL). 

Art. 14 — Os veículos de propriedade de emprêsas deverão, ainda, 
apresentar características especiais de identificação, aprovadas pré-
viamente pela Prefeitura, a saber: 

a) pintura padronizada, de côr uniforme; 

b) siglas ou símbolos; 

c) inscrição do número de ordem dentro da frota. 

§ Lo — Para os veículos pertencentes a motoristas autônomos 
ou sucessores, Manente será exigido o requisito da letra "a" dêste 
artigo. 

§ 2.0 — Para os Veiculo cujos Alvarás de Estacionamento te-
nham sido expedidos anteriormente à data de vigência desta lei, o 
disposto na letra "a" do "caput" dêste artigo e no parágrafo ante-
rior serão exigíveis sóraente a partir de 1.0 de janeiro de 1973. 

Art. 15 — Além de outras condições a serem estatuídas em re-
gulamento, os veículos deverão ser dotados de: 

a) taxímetro ou aparelho registrador devidamente la-
crado pela autoridade competente; 

b) caixa luminosa, com a palavra "Táxi"; 

c) dispositivo luminoso que indique a situação de "livre" 
ou "em atendimento"; 

d) cartão de identificação do proprietário e do condutor; 

e) tabela de tarifas em vigor. 
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VII — Do Alvará, de Estacionamento 

Art. 16 — O Alvará. de Estacionamento é o documento pelo qual 
é autorizada a utilização do veiculo para a prestação dos serviços 
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via pública, 
nos pontos prèviamente estabelecidos. 

Art. 17 — O Alvará requerido em caráter inicial sómente poderá 
ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de fa-
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das 
exigências contidas nos artigos 6.0, 12 a 15, quando se tratar de em-
prêsa, e nos artigos 7.0, 9.0, 12, 14, letra "a", e 15, quando motorista 
profissional autônomo, bem como dos condições que forem estabele-
cidos em regulamento. 

Art. 18 — Ao motorista profissional autônomo sómente poderá 
ser concedido Um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos 
têrmos da legislação federal. 

Art. 19 — O Alvará é pessoa], permitida sua tranferência só-
mente nos casos previstos nesta Id. 

Art. 20 — A transferência de Alvará só será permitida: 

a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em-
prêsa permissionária do serviço; 

b) de emprêsa para emprêsa, desde que a alienante 
mantenha o número mínimo de veiculos exigido; 

c) quando ocorrer a morte de motorista autônomo; 

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente 
de motorista autônomo, declarada pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social; 

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do 
motorista autônomo, enquanto, pelo menos um déles 
fôr civilmente incapaz; 

O a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista 
no artigo 67. 

§ 1.0 — Aquêle que adquirir a propriedade do veiculo deverá 
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra 
"e" dêste artigo. 

§ 2.0 — Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista autô-
nomo, é assegurada a faculaade de registrar condutor para dirigir 
o veiculo. 

§ 3.o — Nas hipóteses previstas nas letras "c", "4:1" e "e", o 
Alvará sômente poderá ser transferido para emprêsa permissionária 
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con-
dutores de Táxis. 

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares, 
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento 
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo, 
e pelo prazo restante do primitivo. 

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual-
mente, em época determinada, de acôrdo com escalonamento e pra-
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos. 

§ 1.o — O pedido de renovação deverá ser instruido com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento. 

§ 2.o — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até 
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de 
validade, instruido o pedido com a documentação necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importância 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário mínimo. 

§ 3.o — Expirado o prazo suplementar a que se refere o porá-
graf o anterior, o Alvará caducará automáticamente. 

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem 
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção 
de outro em caráter inicial. 

Art. 24 — A liquidação da emprêsa ou cessação definitiva de 
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos 
veículos da frota, bem como do respectivo Têrmo de Permissão. 

Art. 25 — O permissionário poderá pleitear a substituição do 
veiculo indicado no Alvará; por outro de fabricação mais recente, 
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên-
cias estabelecidos em regulamento. 
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§ 1.0 — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
rior, e expedido outro relativo ao novo veículo, pelo .  prazo restante 
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta 
lei. 

§ 2.0 — No caso do parágrafo anterior, o Alvará ~ente po-
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a 
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares. 

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito 
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam 
respeito ao veículo ou ao serviço permitido, até que se comprove o 
pagamento. 

VIII — Dos pontos de estacionamento 

Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-
feitura tendo em vista o interêsse público, com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veículos que nêles poderão estacionar. 

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias: 

a) privativos; 

b) livres. 

§ 1.0 — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao 
estacionamento dos veículos para êle designados no respectivo Al-
vará. 

§ 2.0 — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer 
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas. 

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o 
tempo e a juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado 
ou diminuido na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veículos 
autorizados a nêle estacionar. 

Art. 30 — A Prefeitura.poderá autorizar a transferência de veí-
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro 
privativo, ou determiná-la "ex-officio", por motivo de interêsse 

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri-
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos 
locais de interêsse turístico, ser estabelecidas condições especiais, 
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras 
características relativas aos veículos. 

Art. 32 — Os permissionários de cada ponto de estacionamento 
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer ónus para o Municipio. 

Art. 33 — A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer 
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as 
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados 
em regulamento. 

IX — Do transporte de passageiros por lotação 

Art. 34 — Os veículos de aluguel à taxímetro destinados ao 
transporte individual de passageiros sómente poderão executar ser-
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor-
tes Coletivos. 

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão Ser utili-
zados, de qualquer forma., para o transporte de passageiros por 
lotação. 

X — Das obrigações dos permissionárlos e 
condutores de táxis . 

Art. 36 — Os perraissionários e condutores de táxis deverão 
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar, 
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal. 

Art. 37 — As emprêsas permissionárias serão obrigadas, ainda, a: 

a) manter a frota em boas condições de tráfego; 

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con-
trôle operacional da frota, exibindo-os, sempre que 
solicitados, à fiscalização municipal; 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
8/

20
12

. J
O

SE
 C

RI
ST

IN
O

 S
O

UZ
A 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



s"dna ne  a 49 

Pree.c.),5$o re 

Yoshle Kerne! T 
RF 11.370 

do 

a akt 
da 

c) fornecer à Prefeitura resultados contábeis, dados es-tatísticos e Quaisquer elementos que forem solicita-
dos para fins de controle e fiscalização; 	- 

d) atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previ-
denciárias; 

e) ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxis den-
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco), 
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4 
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) 
anos, prazos êsses contados da data de outorga do 
Tértno de Permissão; 

f) manter capital social realizado ou integra/izado, su-
ficiente para a execução do serviço; 

g) registrar condutores em número, pelo menos, igual 
à quantidade de veículos da frota; 

h) entregar à Prefeitura relação de condutores regis-
trados e mantê-la atualizada; 

1) manter em atividade toda a frota no período diurno 
e, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) no período 
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados; 

J) manter os motoristas uniformizados e exercer sobre 
êles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento 
e aparência física; 

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da séde, escritório e área destinada ao es-
tacionamento dos veículos. 

Art. 38 — Os motoristas profissionais autónomos serão obriga-
dos, ainda, a: 

a) manter o veiculo em boas condições de tráfego; 

b) fornecer à Prefeitura dados estatisticos e quaisquer 
elementos que forem solicitados para fins de con-
trôle e fiscalização; 

c) atender às obrigações fiscais e previdenciárlas. 

§ único — Ao motorista profissional autônomo é vedado manter 
preposto para dirigir o veículo. 

Art. 39 — E' obrigação de todo o condutor de táxi observar os 
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente: 

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o 
público; 

b) trajar-se adequadamente; 

c) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa-
mente previstos em lei; 

d) não violar o taxímetro; 

e) não cobrar acima da tabela; 

f) não retardar, propositadamente, a marcha do veí-
culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces-
sário; 

g) não permitir excesso de lotação; 

h) não efetuar . o transporte remunerado, sem que o 
veículo esteja devidamente licenciado para Use fim; 

1) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re-
gistro de Condutor, exceto éste último documento, 
se proprietário do veiculo. 

XI — Das Taxas 

Art. 40 — Os permissionários ficam sujeitos às seguintes taxas: 
I — De Licença para Estacionamento de Veículos, anual, re-

lativa ao veiculo que estacione em: 

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor 
do salário mínimo; 

b) ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do mi-, 
lário mínimo. 
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II — De Expediente, referente a: 

a) inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici-
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento) 
do valor do salário mínimo; 

b) registro para condutor de veículo de propriedade de 
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário 
ndnimo; 

c) alvará de estacionamento ou sua renovação — 
NCr$ 5,00 (cinco cruzeiros novos); 

d) têrmo de permissão para emprêsa — 50% (cinquenta 
por cento) do valor do salário mínimo; 

e) substituição do veiculo: 
1) 5% (cinco por cento) do valor do salário mí-

nimo; 

2) isento, quando se tratar de veiculo fabricado no 
ano do pedido; 

f) transferência de alvará de estacionamento, sbmente 
nos casos do artigo 20, para: 
1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autô-

nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo; 

2) emprèsa, motorista profissional autônomo e co-
proprietário do veículo também autónomo — 
20% (vinte por cento) do valor do salário mí-
nimo; 

• 

g) transferência dos atuais "Alvarás de Permissão para 
Estacionamento" em vigor — expedidos nos termos 
da Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — e sb-
mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para: 

1) emprêsa — isento; 

2) motorista profissional autônomo — 20% (vinte 
por cento) do valor do salário mínimo; 

h) transferência de veículo de ponto de estacionamento 
de qualquer categoria para ponto privativo: 

1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário 
mínimo; 

2) "ex-officio" — isento; 

ILI — De Serviços Diversos: vistoria prévia — NCr$ 5,00 (cin-
co cruzeiros novos). 

XII — Das Penalidades 

Art. 41 — A inobservância das obrigações estatuídas nesta lei 
e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o 
Infrator às seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati-
vamente: 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão ou cassação do Registro de Condutor; 

d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento; 

e) suspensão ou cassação do Têrmo de Permissão; 

t) impedimento para prestação do serviço. 

Art. 42 — Aos permissionários ou condutores de táxi serão apli-
cadas penalidades nos seguintes casos: 

	 ' • 
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I — Por não tratar com polidez ou .urbanidade os passageiros 
e o público, bem como não trajar-se adequadamente — advertên-
cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 
por cento) do valor do salário minirno ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias; 

II — Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos em lei 
— multa de 10% (dez por cento) a 30 -% (trinta por cento) do valor 
do salário mintmo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo 
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão 
aplicadas em dobro; 

.III 7- Por transitar com veiculo em más condições de fun-
cionamento, segurança, higiene ou conservação — multa de 5% 
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário  mmi-
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio-
namento, até apresentação, para vistoria, do veiculo Já reparado; 
na reincidência, a mesma penalidade e multa em dobro; 

IV — Por prestar serviço com veiculo sem utilizar taxímetro, 
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, 
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma 
penalidade e multa aplicadas em dobro, sem prejuizo da suspensão 
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias; 

V — Por violação do taxímetro ou do aparelho registrador — 
multa correspondente ao valor do 1 (um) salário minimo e sus-
pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento, 
até a apresentação, para vistoria, do veículo com o medidor devi-
damente reaferido e lacrado; e na reincidência, multa em dobro e 
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá-
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do 
Têrmo de Permissão; 

VI — Por desrespeito à tabela de tarifas ou à capacidade de 
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta 
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci-
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em dobro, sem pre-
juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20 
(vinte) dias; 

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veículo, 
bem como seguir itinerário mais extenso ou desnecessário — multa 
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa-
lário minimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de 
3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli-
cadas em dobro; 

VIII — Por efetuar transporte remunerado, com veículo não 
licenciado para ésse fim — multa de valor correspondente a 1 (um) 
salário mínimo, cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis, do Registro de Condutor ou do Alvará de Es-
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo; 

IX — Por utilizar o veículo no transporte de passageiros por 
lotação, sem a devida autorização da Prefeitura — multa de 50% 
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do 
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias; na 
reincidência, multa em dobro e cassação do Registro, sem prejuízo da 
cassação do Alvará de Estacionamento; 

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veiculo 
— multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do 
valor do salário mínimo e, na reincidência, multa em dobro; cassação 
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Têrrao de Permissão 
por 20 (vinte) dias; 

XI — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento — 
advertência e multa de 10% (dez por cento) do valor do salário 
mínimo se não aptesentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias, 
à unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em do-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuízo da apresen-
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação; 

XII — Por não portar, o Condutor, o comprovante de registro 
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do 
valor do salário mínimo se não apresentar o documento, no prazo 
de 3 (três) dias, à unidade municipal competente; na reincidência, 
multa em dobro, sem prejuízo da referida apresentação, no prazo de 
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor; 
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XIII — Por não apresentar no veiculo, afixado em local visível, 
a identificação do permissionário, do condutor e a tabela de tarifas 
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em dõbro 
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará-de Estacionamen- 
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias; 

XIV — Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que 
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-
quenta por cento) do valor do salário mínimo e suspensão do Regis-
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação, 
à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na 
reincidência, multa em dôbro, cassação daqueles Registros e Alvará 
e suspensão do Termo de Permissão até atendimento da exigência. 

Art. 43 — As penas de natureza pecuniária são aplicáveis, só-
mente, aos perrnissionários do serviço definido nesta lei ou aos pro-
prietários de veículos de aluguel providos de taxímetro. 

Art. 44 — A suspensão do Têrmo de Permissão, do Alvará de Es-
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do 
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena. 

Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a empresa 
ficará sujeita às que forem consignadas no Termo de Permissão. 

Art. 46 — A aplicação das penalidades e multas será procedida 
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá-
veis, através de órgão ou comissão especialmente designada para este 
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em gráu de recurso. 

§ 1.o -- Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in-
frator, ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial 
do Município. 

§ 2.0 — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade 
pecuniária é obrigatória a caução de importância a ela correpon-
dente. 

XIII — Das Disposições Gerais 

Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza-
ção e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento 
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interesse pú-
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no 
Município e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo 
único do artigo 12. 

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser-
viço definido nesta lei, a empresa manterá representante devidamen-
te credenciado junto à Prefeitura. 

Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a empresa per-
missionária poderá estabelecer plantões permanentes no período no-
turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo 
atendimento dos veículos da frota, observadas a legislação do tra-
balho, de proteção ao bem-estar e sossego públicos e demais normas 
aplicáveis. 

Art. 50 — As oficinas de reparos de taxímetros poderão manter 
plantões no período noturno, sábados, domingos e feriados, obser-
vada a legislação trabalhista. 

Art. 51 — O Curso Especial de Treinamento e Orientação desti-
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância 
das normas de trânsito e das obrigações a que se refere a presente 
lei; conhecimentos sôbre prevenção de acidentes, socorros de emer-
gência, princípios de relações humanas, de cortesia e higiene, bem 
assim sôbre localização das principais vias e logradouros públicos, 
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de interesse educativo, recreativo e turístico. 

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com 
os Governos da União, Estado e Municípios limítrofes, relativamente 
aos assuntos tratados nesta lei, sempre que entenda conveniente para 
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis 
e sua fiscalização. 

Art. 53 — A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do 
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-
ros de táxi, em áreas previamente delimitadas. 

Art. 54 — O órgão municipal competente manterá registro atua-
lizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, após a vigência 
desta lei, em nome de: 
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a) emprêsas permissionárias; 

b) motoristas profissionais autônomos; 

c) motoristas profissionais autônomos co-proprietários; 

d) sucessores de motorista profissional autônomo. 

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será arquivado ou cancelado 
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados 
da data da publicação do despacho de deferimento. 

§ único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento caducará automaticamente. 

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de 
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró-
prios á atividade ou multas municipais que digam respeito ao veí-
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento. 

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente à. data de 
vigência desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970. 

Art. 58 — Os permissionários deverão substituir seus veículos a 
partir: 

a) de 1.0 de janeiro de 1972, quando de fabricação an-
terior a 1960; 

b) de 1.0 de janeiro de 1973, quando de fabricação an-
terior a 1963; 

c) de 1.0 de janeiro de 1974, quando de fabricação an-
terior a 1967; 

d) de 1.0 de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais 
de 5 (cinco) anos de fabricação. 

§ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de 
Estacionamento relativos aos veículos que atingirem os limites fixa-
dos neste artigo. 

Art. 59 — Picam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as 
inscrições, siglas ou símbolos que, aprovados pela Prefeitura, forem 
gravados, obrigatóriamente, nos táxis para efeito de característica 
especial de identificação. 

Art. 60 — O item 1 do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6.989, 
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação: 

"I — para veículos terrestres de aluguel ou a frete 
destinados ao transporte individual de passageiros ou de 
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú-
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor." 

"Art. 149 — O sujeito passivo da taxa é a pessoa na-
tural ou jurídica proprietária do veiculo." 

Art. 61 — O valor do salário mínimo que serve de índice para o 
cálculo das taxas, Multas e cauções previstas nesta lei, será o vigente 
no Município à data da incidência ou aplicação das duas primeiras 
e do recolhimento da última. 

§ único No cálculo a que se refere êste artigo, arredondar-se-á, 
para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações dessa importância. 

Art. 62 — A emprêsa, o motorista profissional, autônomo e o 
condutor que tiverem cassados Térrao de Permissão, Alvará de Esta-
cionamento e Registro de Condutor, sõmente poderão pleitear outros 
decorridos 3 (três) anos. 

Art. 63 — O disposto nos artigos 1.0 a 4.o, 7.0, 8.o, 11, 16, 18 a 
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capítulos das Disposições Gerais, Transi-
tórias e Pinais, aplica-se, no que couber, às pessoas físicas ou jurí-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte 
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados 
em vias públicas. 

§ único — As demais condições pertinentes ao exercício dessa 
atividade serão disciplinadas em regulamento. 
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XIV — Das Disposições Transitórias 

Art. 64 — Os atuais proprietários de veículos de aluguel provi-
dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados, 
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo 
2.o desta lei. 

Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem "Alvarás de 
Permissão para Estacionamento" — expedidos de conformidade 
com a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — poderão, dentro 
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veiculo. 

§ único — O sucessor na propriedade do veiculo deverá satis-
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares. 

Art. 66 — Até 31 de maio de 1978, Comente serão expedidos 
alvarás iniciais para emprêsas que possuam Têrmo de Permissão 

e, nos têrmos do artigo 23, para motoristas profissionais autónomos 
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências 
desta lei e demais normas regulamentares. 

Art. 67 — Fica assegurada a renovação dos "Alvarás de Permis-
são para Estacionamento" relativos a veículos pertencentes a 2 
(dois) co-proprietários, observadas as seguintes condições: 

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior à da 
vigência desta lei; 

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido 
expedido após a vigência desta lei; 

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis. 

Art. 68 — No caso de veiculo pertencente a vários co-proprietá-
rios, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento 
para, no máximo, 2 (dois) dêles, atendida a exigência prescrita na 
letra "c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que 
aquêle documento caducará 

XV — Das Disposições Gerais 

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão . 
por conta das verbas orçamentárias próprias. 

Art. 70 — Esta lei entrará em vigor 30 (trinta; dias após sua 
publicação, revogadas a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro. de 1964, e 
demais disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de julho de 1969, 
416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Sallm 1Vialuf — 
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anhala 
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O 
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugolini — O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tolle — O Secretário de Higiene e 
Saúde, Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio 
Riodi Yassuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin-
gton Boarin — O Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank — 
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O 
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se-
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel NellL 

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 11 de julho de 1969. — O Diretor, 
Paulo de Souza Sandoval. 
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Yoshlo ' Kemel Tawad 

, RF 11.370 

LEI No 13,515, DE 17 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 346/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do Legislativo) 

Dispõe sobre a prestação do serviço de táxi no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Do total de Alvarás de Estacionamento concedidos às pessoas jurídicas 
exploradoras do serviço de táxi, 700 (setecentos) serão transferidos à Secretaria Municipal 
de Transportes - SMT, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação desta 
lei, sem que disso decorra qualquer direito oponível à Administração Pública. 
§ 1° - Caberá ao Executivo Municipal fixar o número mínimo de Alvarás de Estacionamento 
para operação, por pessoa jurídica. 
§ 2 0  - As pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi poderão antecipar a 
transferência desses Alvarás à Secretaria Municipal de Transportes - SMT em prazo inferior 
ao definido no "caput" deste artigo. 
Art. 2° - Terão direito a receber esses Alvarás de Estacionamento as pessoas físicas, 
motoristas profissionais, que, comprovadamente, exerciam a atividade junto às pessoas 
jurídicas exploradoras do serviço de táxi em 11 de junho de 2002, data de leitura do projeto 
que originou esta lei. 
§ 10 - O condutor interessado em participar deste processo deverá fazê-lo através de 
manifestação expressa em documento próprio emitido pela Secretaria Municipal de 
Transportes - SMT. 
§ 2° - Caso o número de adesões seja superior a 700 (setecentos), a seleção dos 
condutores poderá ser feita através de sorteio público ou de processo seletivo, ficando a 
critério do Executivo Municipal a definição do procedimento a ser adotado. 
§ 3° - Os Alvarás de Estacionamento, obtidos na forma do "caput" deste artigo, não 
poderão ser transferidos a terceiros num prazo inferior a 03 (três) anos. 
Art. 3° - Dentro de 60 (sessenta) dias da publicação desta lei, será constituída, na Câmara 
Municipal de São Paulo, Comissão de Estudos composta por 01 (um) representante de cada 
um dos partidos com assento no legislativo municipal, que, no prazo de 90 (noventa) dias 
da sua constituição, elaborará propostas para regulamentação da exploração do serviço de 
táxi no Município. 
Parágrafo único - O resultado final desse trabalho será encaminhado ao Executivo para 
apreciação e adoção das medidas que julgar convenientes. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data de sua publicação, 
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 17 de janeiro de 2003, 449° da fundação 
de São Paulo. 	, 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Yoshie Kamel a ada 
RF 11.370 

PUBLICADO DOC 20/06/2012, p. 1 c. 1 

DECRETO No 53.223, DE 19 DE JUNHO DE 2012 
Autoriza a expedição de novos alvarás de estacionamento de táxi, na categoria 
comum, para pessoas jurídicas permissionárias do serviço de táxi, nas condições 
que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 47 da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 
1969, compete à Prefeitura, sempre que houver interesse público, restringir ou 
ampliar o número de táxis em circulação no Município; 
CONSIDERANDO os estudos efetuados no âmbito da Secretaria Municipal de 
Transportes, concluindo pela necessidade de iniciar e incentivar a operação de táxis 
movidos por energia renovável e limpa; 
CONSIDERANDO a necessidade de ampliar e melhorar o atendimento a passageiros 
com deficiência ou mobilidade reduzida pela frota de táxis paulistana; 
CONSIDERANDO, por fim, que a aquisição e os custos operacionais de veículos 
movidos por energia híbrida (elétrica e combustão) ainda são altamente 
dispendiosos para taxistas autônomos, 
DECRETA: 
Art. 1°. Fica autorizada a expedição de 290 (duzentos e noventa) novos alvarás de 
estacionamento de táxi, na categoria comum, para pessoas jurídicas titulares de 
termo de permissão de serviço de táxi. 
Art. 20 . Os alvarás referidos no artigo 1 0  deste decreto somente poderão ser 
disponibilizados em 58 (cinquenta e oito) pacotes fechados com 5 (cinco) alvarás 
cada um. 
Parágrafo único. Aos alvarás de cada pacote deverão estar vinculados: 
I - 2 (dois) veículos movidos por energia de propulsão elétrica ou híbrida (elétrica e 
combustão) originais de fábrica; 
II - 2 (dois) veículos movidos por motores com combustão a álcool ou "flex" (álcool 
e gasolina); 
III - 1 (um) veículo movido por motor com combustão a álcool ou "flex" (álcool e 
gasolina), destinados ao transporte de pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida - "táxi acessível", nos termos da Lei n 0  14.401, de 21 de maio de 2007. 
Art. 3°. A empresa permissionária de serviço de táxi interessada poderá inscrever-
se apenas para um pacote fechado com 5 (cinco) alvarás, devendo, para tanto, 
estar legalmente constituída e devidamente regularizada na Secretaria Municipal de 
Transportes, nos termos na legislação aplicável, bem como protocolar requerimento 
compromissado no Departamento de Transportes Públicos - DTP, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis contados da data da publicação da portaria a que se refere o 
artigo 7° deste decreto. 
§ 1°. Findo o prazo de inscrição, deverá ser publicada, no Diário Oficial da Cidade e 
no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet, a relação das 
empresas inscritas. 
§ 20 . Se a quantidade de empresas inscritas for inferior ao número de pacotes de 
alvarás estabelecido no artigo 2° deste decreto, a relação mencionada no § 1 0  
deste artigo conterá também comunicado de reabertura do prazo de 5 (cinco) dias 
úteis contados da data da respectiva publicação, para a apresentação de novos 
requerimentos. 
§ 3°. 	Na hipótese prevista no § 2° deste artigo, os pacotes de alvarás 
remanescentes poderão ser distribuídos às mesmas empresas interessadas, as 
quais deverão protocolar novos requerimentos compromissados no Departamento 
de Transportes Públicos - DTP, no prazo estabelecido no referido dispositivo, 
aplicando-se o disposto no § 4 0  deste artigo caso o número de inscritos venha a 
superar o de pacotes remanescentes. 
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§ 40 . Se a quantidade de empresas inscritas for maior do que o número de pacotes 
de alvarás remanescentes, a distribuição deverá ser realizada mediante sorteio cor 
base nos resultados da Loteria Federal. 
Art. 40 • A efetivação da outorga dos alvarás relativos aos veículos descritos no 
inciso II do parágrafo único do artigo 2° deste decreto fica condicionada à prévia 
apresentação dos demais veículos referidos nos incisos I e III do mesmo 
dispositivo, todos novos de fábrica, no Departamento de Transportes Públicos - 
DTP, até o dia 12 de dezembro de 2012, improrrogavelmente. 
Art. 5 0 • À exceção dos veículos "acessíveis", os demais, com motores a combustão, 
álcool ou "flex", deverão ser substituídos por veículos totalmente elétricos ou 
"híbridos" (elétricos e combustão) até o dia 12 de dezembro de 2017, sob pena de 
cancelamento automático do correspondente alvará de estacionamento de táxi. 
Art. 6°. Fica terminantemente vedada a transferência da titularidade dos alvarás de 
estacionamento de que trata este decreto, exceto nas hipóteses constantes da 
alínea "a" do "caput" do artigo 20 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, com a 
redação dada pela Lei n 0  7.953, de 16 de novembro de 1973. 
Art. 7 0 . A Secretaria Municipal de Transportes estabelecerá, mediante portaria, as 
demais regras de inscrição, distribuição, identidade visual e vinculação dos veículos 
aos alvarás, bem como o modelo do requerimento compromissado mencionado no 
artigo 3 0  deste decreto. 
Art. 8°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2012, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
MARCELO CARDINALE BRANCO, Secretário Municipal de Transportes 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2012. 
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PROJETO DE LEI 01-0235/2002, do Vereador Dalton Silvano. 	 RF 11.370 

"Remunera o parágrafo único que passa a ser o parágrafo 1° e acrescenta os 
parágrafos, 2°, 30 ,  40 e 5° ao Artigo 4 0  da Lei no 7.329, de 11 de julho de 1.969. 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 4° - 
§ 1° - A permissão para executar o serviço, exceto no caso previsto neste artigo, 
estará implicitamente compreendida no Alvará do Estacionamento. 
§ 2° - A empresa jurídica devidamente constituída deverá registrar em carteira 
profissional do Ministério do Trabalho os motoristas profissionais habilitados de acordo 
com a Consolidação das Leis do Trabalho. 
§ 3 0  - Os motoristas profissionais contratados pelas pessoas jurídicas que exploram o 
serviço de transporte de passageiro por meio de taxi terão como salário mínimo o 
salário-base instituído por acordo ou dissídio coletivo do Sindicato dos Motoristas 
Profissionais de Taxi em São Paulo, mais os valores auferidos no serviço de transporte 
de passageiros deduzidos os valores de diárias cobradas pelas empresas que trata 
este artigo. 
§ 4° - Os motoristas profissionais contratados terão os deveres e direitos 
estabelecidos em acordo coletivo da categoria dos motoristas de taxi em São Paulo. 
§ 5 0  - O valor diário cobrado dos motoristas de taxi pelas empresas prestadoras de 
serviços, pessoas jurídicas, será determinado pelo Poder Executivo em acordo com 
Sindicato de Classe. 
Art. 5° - 
Sala das Sessões, Abril de 2002. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 16/08/2012, pág. 66 

PROJETO DE LEI 01-00347/2012 do Vereador Dalton Silvano (PV) 
"Dispõe sobre o valor fixo máximo a ser pago pelos taxistas a título de diária pela 
utilização do veículo, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° o Poder Público fixará o valor máximo a ser pago pelos taxistas, a título de 
diária ou congênere, pela utilização do veículo de propriedade das empresas de frota 
ou concessionárias. 
Parágrafo único. A fixação da diária prevista no caput deste artigo deverá obedecer aos 
critérios e parâmetros determinados previamente em planilhas de custo, conforme 
padrão estabelecido pelo Poder Público. 
Art. 2° O descumprimento do disposto nesta Lei acarretará na imposição de multa no 
valor de R$ 3.000,00 (três mil reais) por taxista irregular e, na sua reincidência, na 
cassação do Termo de Permissão outorgado à empresa de frota ou concessionárias. 
Parágrafo único. A multa prevista no caput deste artigo será atualizada anualmente 
pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 4° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 
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trmos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 
Nome 
RF. 

Lill n Bueno Alba 
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~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO • 

REQUERIMENTO  

Folha n° 2.doProcáw 
n° 04 'õ 	.cie 02,0,4.t2 

Lucas Man 	. Alves Sob 
Técnico Adni , f ostratiVO 

RF 11.234 

13- RDS 
13- 00088/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 33 / 2.002 	 PL 2 / 2.004 	 PL 528 /2.009 	 PL 328 / 2.011 
PDL 125 / 2.003 	 PL 3 / 2.004 	 PL 571 /2.009 	 PL 482 / 2.011 
PDL 86 / 2.004 PL 18 / 2.004 PL 631 /2.009 PL 488 / 2.011 
PDL 34 / 2.005 PL 162 / 2.004 PL 635 / 2.009 PL 17 /2.012 
PDL 36 / 2.007 PL 204 / 2.004 PL 718 / 2.009 PL 18 / 2.012 
PDL 10 / 2.009 PL 266 / 2.004 PL 266 / 2.010 PL 68 / 2.012 
PDL 95 / 2.010 PL 434 / 2.004 PL 267 / 2.010 PL 72 / 2.012 
PDL 28 / 2.012 PL 479 / 2.004 PL 306 / 2.010 PL 144/ 2.012 
PDL 57 / 2.012 PL 480 / 2.004 PL 320 / 2.010 PL 162 / 2.012 
PL 104 / 1.999 PL 277 /2.005 PL 321 /2.010 PL 167 / 2.012 
PL 421 /1.999 PL 224 / 2.006 PL 322 / 2.010 PL 186 / 2.012 
PL 468 / 1.999 PL 378 / 2.006 PL 323 / 2.010 PL 208 / 2.012 
PL 469 / 1.999 PL 385 / 2.006 PL 324 / 2.010 PL 222 / 2.012 
PL 369 / 2.000 PL 619 / 2.006 PL 325 / 2.010 PL 228 / 2.012 
PL 32 / 2.002 PL 713 / 2.006 PL 326 / 2.010 PL 232 / 2.012 
PL 235 / 2.002 PL 7 / 2.007 PL 352 / 2.010 PL 235 / 2.012 
PL 458 /2.002 PL 201 / 2.007 PL 357 / 2.010 PL 256 / 2.012 
PL 733 / 2.002 PL 234 / 2.007 PL 478 / 2.010 PL 271 / 2.012 
PL 347 / 2.003 PL 346 / 2.007 PL 479 / 2.010 PL 347 / 2.012 
PL 355 / 2.003 PL 541 / 2.007 PL 497 / 2.010 PL 348 / 2.012 
PL 359 / 2.003 PL 294 / 2.008 PL 527 / 2.010 PL 349 / 2.012 
PL 438 / 2.003 PL 502 / 2.008 PL 540 /2.010 PL 421 /2.012 
PL 553 / 2.003 PL 584 / 2.008 PL 135 / 2.011 PL 511 /2.012 
PL 635 / 2.003 PL 635 / 2.008 PL 142 / 2.011 PLO 12 / 2.011 
PL 636 /2.003 PL 636 / 2.008 PL 150 / 2.011 PLO 13 / 2.011 
PL 736 /2.003 PL 223 /2.009 PL 157/ 2.011 PR 40 / 2.001 
PL 737 / 2.003 PL 284 / 2009. PL 162 / 2.011 PR 16 / 2.003 
PL 779 / 2.003 PL 313 / 2.009 PL 173 / 2.011 PR 6 / 2.010 
PL 807 / 2.003 PL 372 / 2.009 PL 174 / 2.011 PR 12 / 2.010 
PL 828 /2.003 PL 373 / 2.009 PL 197 / 2.011 PR 11 / 2.012 
PL 829 /2.003 PL 421 / 2.009 PL 198 /2.011 

Sala das Sessões, 21 de f Vereiro de 2013 
EQLP,PE DEPULtiCAr' ,N\  

• 

c,  Vere dor alton Silvano 	 • '.•.• 	
g  

Líder do PV 

2 2 FEV 2013 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
4-3£01 	de 20  1 Ck/ 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

do processo n° 25 ,O 	10LO f5  (a) 

   

   

Lucas Man 	 SotO 
Técnico Ptc . ..,astret ■ VO 

À SGP.33 
	 Fe 11,234 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0088/2013. 

5/03/2013 

ÁSI 
SOLANGE INONãOS SANTOS 

Supervisora da Equipe d Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0088/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

• 
ADR 

Supervi 
ANÇA SILVA 

GP.33 
ipe de Arquivo Geral 

05/ 0/0/13 

RECEBIDO EM SGP-22 
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$ chaven 
inistrativo 

1 336 

CANIARA MUNICIPAL DE 

SÃO  PAULO 
16- PAR 	 p10348-12 
16- 00513/2013 

PARECER N° 	 0MISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0348/12. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Dalton Silvano, que dispõe sobre 
a contratação de taxistas por empresas de frota, no âmbito do Município de São Paulo. 

De acordo com o projeto, as pessoas jurídicas que prestem serviço de táxi sob a forma de 
frota deverão contratar seus taxistas com registro na Carteira de Trabalho e Previdência 
Social — CTPS e assegurar-lhes a aplicação da legislação trabalhista e previdenciária. 

O projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no exercício da 
competência legislativa desta Casa para editar normas sobre interesse local. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, da 
Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

Em relação à matéria versada na propositura, consoante o disposto no art. 30, inciso I, da 
Constituição Federal, compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, 
dispositivo com idêntica redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Nesse diapasão, considerando que a propositura visa regular determinado aspecto de 
serviço de interesse público municipal, temos que a matéria se encontra circunscrita no 
âmbito do interesse local do Município. 

Por outro lado, o pretendido pela presente propositura encontra fundamento no poder de 
polícia administrativa, cuja definição cunhada por Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, 
"Direito Administrativo", 13° edição. Brasília: impetus. pág.157), expressa que o "poder de 
polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar e restringir o 
uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício da coletividade ou do 
próprio Estado". O poder de polícia, portanto, é exercido sobre todas as atividades que 
possam, direta ou indiretamente, afetar os interesses da coletividade, incide sobre bens, 
direitos e atividades, esgota-se no âmbito da função administrativa e é exercida por órgãos 
administrativos de caráter fiscalizador, de maneira preventiva ou repressiva. 

Registre-se que o efetivo exercício do poder de polícia reclama, a princípio, medidas 
legislativas que servirão de base para uma futura atuação concreta da Administração nessa 
condição, razão pela qual é comum afirmar que a polícia administrativa se desdobra em 
uma competência legislativa e uma competência administrativa, como entende, também, 
Marçal Justen Filho (In, Curso de Direito Administrativo. 3' edição. São Paulo: Saraiva, 
2008, pág. 469), nesses termos: 

O chamado poder de polícia se traduz, em princípio, em uma 
competência legislativa. [...] Até se poderia aludir a um poder de 
polícia legislativo para indicar essa manifestação da atuação dos 
órgãos integrantes do Poder Legislativo, em que a característica 
fundamental consiste na instituição de restrições à autonomia  
privada na fruição da liberdade e da propriedade, caracterizando-se 
pela imposição de deveres e obrigações de abstenção e de ação. _ 
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Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala d 1  Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

EDUARDO TUMA 

GE 

SANDRA TAD 

Folha no 	do prez. 
n° 83-- • de 20 

João Carlos as Chaves 
Técnico A inistrativo 

RF 1336 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

p10348-12 

Usualmente, a lei dispõe sobre a estrutura essencial das medidas de 
poder de polícia e atribui à Administração Pública competência para 
promover a sua concretização. (grifamos) 

Verifica-se, pois, que a propositura expressa a competência legislativa municipal atinente ao 
poder de polícia para disciplinar requisitos a serem observados na prestação de 
determinado serviço de interesse público, considerando, inclusive, que a atuação concreta 
da Administração sobre direitos individuais deve estar delineada na lei por força do princípio 
da legalidade. • 	Note-se que a propositura encontra respaldo, ainda, no art. 160 da Lei Orgânica do 
Município, que dispõe competir ao Poder Municipal disciplinar as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, bem como no art. 179, III, do mesmo diploma legal que 
dispõe especificamente sobre a matéria em tela nos seguintes termos: 

Art. 179 — Ao Município compete organizar, promover, controlar e 
fiscalizar: 

III — o serviço de táxis e lotações, fixando a respectiva tarifa; 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.nov.br  
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE Ya. 
Pág. 	Col. 

Conferido 

\10  

Inte Cf:Mudada Tráda,Tralsporta,~ 
Ec3r4rnica, Turismo, latt Gworeati 

Ern IGI 04- N20/55-  

.40 
Maria Tereza %, • .• da Uva 

Técnico Administratbio 
RF 10.851 

RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer 
e Gastronomia. 
Em  .1-G-0  *()°,13   às  igl' 3-0  

Inamar Alvas da SOliaa Junior 
Secretálo de Comissão 

RF - 101204 

A t• Ver dor / 
o 

Para re;c:tar. 
Sala da Corn;sf-le. deto, Transporte, At' ,...m 	 i  
L.:EconÔk2;t, Turi.:: , 	èy Gastronomia Me ..............,.. ......... 

CM, ' 
*fdenie i 

/
- ,

ifestação é de 8 dias, nos 
3 do RI. 

zjâguen4 juntado_, nesta data documento(s) 
e papel de informação rubricado_sob folha(s) 
n° 	 Em  n 	f n91 )1 .  
ri Ç.-,c ízr Alves de Sousa Jr. 

le1.204 -SGP-12 
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Folha 

Processo n°22.13.1.1a. 

lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 348/12 

DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

16- PAR 
16- 01604/2013 

PARECER No 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

No 348/12 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano (PV), 

411 que dispõe sobre a contratação de taxistas por empresas de frota, no âmbito do Município 

de São Paulo, e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, as pessoas jurídicas que prestem serviço de 

táxi sob a forma de frota deverão contratar seus taxistas com registro na Carteira de 

Trabalho e Previdência Social - CTPS e assegurar-lhes a aplicação da legislação trabalhista 

e previdenciária. 

• 
Depreende-se da justificativa do autor que a presente propositura objetiva 

garantir ao taxista frotista que atue no âmbito do Município de São Paulo os direitos 

conferidos a todos e quaisquer empregados, como registro na Carteira de Trabalho e 

Previdência Social, férias, décimo terceiro, dentre outros. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

posicionou-se pela legalidade da propositura. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
www.camara.sp.gov.br  M

at
ér

ia
 P

L 
34

8/
20

12
. J

O
SE

 C
RI

ST
IN

O
 S

O
UZ

A 
SA

NT
O

S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 59



A Rã:10 ÁGUEL 

(Rei 

CORONEL TELHADA 

Folha 	5 	do 

Processo 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
	Inamar Alves de Sousa Jr. 

RE. 101.204  - SGP-12 

PL 348/12 1 

No âmbito da competência desta CoMissão, entendemos que a'propositura é 

oportuna, meritória e atende ao interesse público. 

Favorável, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

• Lazer e Gastronomia, em OV (‘). 

17- RELCOM 
'17- 01626/2013 
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• 
RECEBIDO 

Comissão de Adm'nistração Pública 
Em 	 3 às 

RF 

Elaine Gonç 
Socr~o do C 

- 1044 

Pt 
Obs. O prazo para rriafflesta so é de 8 cilas, nos 
terrnos do §3 artigo 63 do 1 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE___Qs5J O kj4/ 

Pág. 
Conferido 

Inamar Alves de Sousa r 
RF. 101.204 - SGP-12 

PAL1
,  

Inamar Alves de Souza J 
RF. 1011294 , 

Ao Vereador / A Vereadora 

relatza 
da Comissão de Adrnin!stração Púbica. 

Em 	 i--05 	3 	 • 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Segue_;- juntade-_-_, nesta data docuenk:, rubrzado.._ 

sob n° 	 e lota_ _sie formação 
ern02  I lo 1.3 

RF 	 SGP•I2 
Elaine n alvos Govioti 
s•cretár's do Comisséo 

RF - 100485 M
at

ér
ia

 P
L 

34
8/

20
12

. J
O

SE
 C

RI
ST

IN
O

 S
O

UZ
A 

SA
NT

O
S

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 61



GILSO 

Sala da Comissão de Administração 

11 - RELCON1  
17- 02018/20 13  

 

Foaian° 	6 do proc. 
• 3•Y de 20  AZ 

Elaine 	Gavioli 

16 - PAR 
16- 01989;2013 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

%O PAULO 
PL 348/12 

 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N°348/2012. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do Nobre Vereador Dalton Silvano que 

"dispõe sobre a contratação de taxistas por empresas de frota, no âmbito do Município 

de São Paulo, e dá outras providências." 

De acordo com o projeto, as pessoas jurídicas que prestem serviço de taxi sob a 

forma de frota deverão contratar seus taxistas com registro na Carteira de Trabalho e 

Previdência Social - CTPS e assegurar-lhes a aplicação da legislação trabalhista e 

previdenciaria. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a propositura, "a presente 

propositura objetiva garantir ao taxista frotista que atue no âmbito do Município de São 

Paulo os direitos conferidos a todos e quaisquer empregados, como registro na Carteira 

de Trabalho e Previdência Social, férias, décimo terceiro, dentre outros." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto. 

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasn.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n°  Sr  

do processo n°  01 - 	% Ia 	01/11/2013 
Vinícius Morei do Nascimento 
Técnico Administrativo 
RE. 11.261 — SGP.12 

RECEBIDO na 
Comissão de Finanças e Orçamento 
Em 01/11/2013 

• 
Vinícius Moreira d Nascimento 
Técnico Administrativo 
RF 11.261 — SGP.12 
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Em 

Sala da C issão d Fi 

3 / 
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Folha n° 	 do 

Processo n° O - 
Carmen Cristina Malavazzj  
RE 11.197 

a ova 	 nni 

Ver. Atílio Francisco Ver. Nomura 

RELCOM 

745/2016 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

724/2016 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 348/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, visa 
obrigar as pessoas jurídicas que prestem serviço de táxi sob a forma de frota a contratar 
seus taxistas com registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS e 
assegurar-lhes a aplicação da legislação trabalhista e previdenciária. Na sua justificativa, 
o nobre Autor ressalta que a presente propositura "objetiva garantir ao taxista frotista que 
atue no âmbito do Município de São Paulo os direitos conferidos a todos e quaisquer 
empregados, como registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social, férias, décimo 
terceiro, dentre outros. Como é sabido, muitos taxistas laboram para outras empresas e 
sequer tem seus direitos trabalhistas e previdenciários mínimos assegurados. Ademais, o 
projeto se encontra em consonância com os postulados constitucionais da dignidade da 
pessoa humana, valor social do trabalho e da livre iniciativa, todos direitos fundamentais 
assegurados pela Constituição Federal de 1988". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em st \ 051ackc- 

er. Adol o Quintas 

Vera. Edir Sales 

Ver. Ridárdo Nunes 

Presidente 
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RF 11197. SGP.12 
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REC 

54/2016 

RECURSO 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 348/12, que 
DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO DE TAXISTAS POR 
EMPRESAS DE FROTA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO 
PAULO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS de autoria do Vereador 
Dalton Silvano, seja submetido á apreciação do Plenário. 

Sala das sessões 

r- r;t'ha n' 

Olàudlo Hen 

do Proc 
de 

est Linhares 
101.092 

CMIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ACOLHIDO O RECURSO 
AO PLENÁRIO 

PRESIDENTE 
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CP • 23 

Antonio Isoldi a eari 
superv' s° ' s"  22  .  RF 11.300 

RE 
À 

25 N! 2016 3 

1 PS: ZD Horas 1 	- 
PC•Ihyd Regina Morales de Souza 

Assiztento Panamontar 

SGP-21 — Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, 

tendo em vista o recebimento de RECURSO. 

30/05/2016 

ANDERSON RPCEIO DE SOUZA 
Supervisor de na1aç do Proc. Legislativo 
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